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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO DISTRITO FEDERAL
           

              
 

Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no
telefone 0800-6449060

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 19/2022
 

Regido pela Lei nº 10.520/2002, pela Lei Complementar nº 123/2006 e, subsidiariamente, pela Lei nº
8.666/1993, Decreto 7.174/2010, bem como pelas Lei Distrital nº 4.770/2012, pelos Decretos Distritais
n.ºs 25.966/2005, 35.592/2014 e 40.205/2019, pelo Decreto Federal nº 10.024/2019 e, no que couber,
pelas demais legislações aplicáveis.

 

OBJETO

 

Contratação de empresa para fornecimento e instalação, em lote único,  de pentes de
memória DDR4-2933, 1.2V, 64 GB, LRDIMM Compatibilidade (Placa Intel): S2600WF
para expandir a memória dos servidores NUTANIX atualmente instalados no
Detran/DF.   Todos os pentes fornecidos deverão ser novos, de primeiro uso. A
empresa   vencedora do certame deverá fornecer garantia de 03(três) anos para os
pentes fornecidos,  conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no
Termo de Referência, Anexo A deste Edital.

SESSÃO PÚBLICA DE ABERTURA DO CERTAME

INÍCIO DA
SESSÃO DE
DISPUTA DE
PREÇOS:

ÀS 09:00 horas do dia 05/10/2022 (horário de Brasília/DF) 

ENDEREÇO
ELETRÔNICO: www.gov.br/compras

PROCESSO: 00055-00055493/2022-11

ESTIMATIVA: R$ 489.000,00 

TIPO/REGIME: MENOR PREÇO / GLOBAL

MODO DE
DISPUTA: ABERTO E FECHADO

CRITÉRIO DE
JULGAMENTO: MENOR PREÇO

UASG: 926142

IMPORTANTE: IMPUGNAÇÕES E PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO  ATÉ:  17:00 horas  do  dia
30/09/2022

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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  ENDEREÇO: SAM Lote A Bloco B Edifício Sede Detran-DF, Brasília-DF, CEP 70.620-000.

EMAIL: licitacao@detran.df.gov.br

TELEFONE: (61) 3343-5169

OBSERVAÇÃO:  O Edital ficará disponível no sítio  www.gov.br/compras.  Respostas a pedidos de
esclarecimento ou de impugnações, bem como avisos de ordem geral, deverão ser consultadas no sítio,
não ensejando, portanto, qualquer responsabilização ao Detran-DF por fatos oriundos da não realização
de consultas por parte dos licitantes ao referido sítio.  Todas as referências de horários neste Edital
correspondem ao horário oficial de Brasília-DF.

Acompanhe as sessões públicas dos Pregões do DETRAN pelo endereço www.gov.br/compras, selecionando no
menu: Acesso à informação > Consulta Detalhada > (Pregões) Em Andamento > Cód. UASG.

 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 19/2022
                                                                                    

O  DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO DISTRITO FEDERAL  – DETRAN/DF, entidade autárquica de
administração superior integrante do Sistema Nacional de Trânsito, excluída da obrigatoriedade de
adoção do regime de centralização das licitações de compras, obras e serviços de que trata a Lei nº
2.340/99, por meio do Decreto 32.227/2010, por meio de seu pregoeiro, servidor designado pela Portaria
nº 47, de 21 de março de 2022, publicada no DODF n.° 055 de 22 de março de 2022, torna público para
conhecimento dos interessados, que às 09h00 do dia 05/10/2022 (horário de Brasília), realizará sessão
pública de abertura de licitação, modalidade Pregão, em sua forma eletrônica, do tipo MENOR PREÇO,
GLOBAL. Os procedimentos desta licitação serão regidos pela Lei nº 10.520/2002, pela Lei Complementar
nº 123/2006 e, subsidiariamente, pela Lei nº 8.666/1993, Decreto 7.174/2010, bem como pelas
Lei  Distrital  nº  4.770/2012, pelos Decretos Distritais nºs 25.966/2005, 35.592/2014 e  40.205/2019,
pelo Decreto Federal nº 10.024/2019 e, no que couber, pelas demais legislações aplicáveis.

 

1. DO OBJETO

1.1. A presente solução prevê a contratação  de empresa para fornecimento e instalação, em lote único, 
de pentes de memória DDR4-2933, 1.2V, 64 GB, LRDIMM Compatibilidade (Placa Intel): S2600WF para
expandir a memória dos servidores NUTANIX atualmente instalados no Detran/DF.   Todos os pentes
fornecidos deverão ser novos, de primeiro uso. A empresa   vencedora do certame deverá fornecer
garantia de 03(três) anos para os pentes fornecidos,  conforme condições, quantidades e exigências
estabelecidas no Termo de Referência, Anexo A deste Edital.

1.2.  Em caso de discordância entre as especificações do objeto descritas no sistema  Comprasnet  e as
constantes deste Edital, prevalecerão as do Edital.

 

2. DA DESPESA E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

2.1. A despesa total para a execução do objeto desta licitação é estimada  em  R$
489.000,00  (quatrocentos e oitenta e nove mil reais)​  e correrão à conta dos recursos provenientes
das  Fontes 220/237/437, Função  06, Subfunção  126, Programa 6217, Meta 1471, Subtítulo 2485
e Elemento de Despesa 339039/449052/44.

 

3. DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL E DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO

3.1. As solicitações de esclarecimentos e impugnações deverão ser enviadas, EXCLUSIVAMENTE, para o
e-mail: licitacao@detran.df.gov.br em  arquivo PDF editável ou em texto no corpo do e-mail, a fim de
possibilitar a disponibilização do conteúdo no sistema Comprasnet.

mailto:licitacao@detran.df.gov.br
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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3.2.  Até às 17:00 (horário de Brasília-DF) do terceiro  dia útil anterior  à data fixada para abertura da
sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório do pregão, na forma eletrônica,
mediante envio de petição exclusivamente para o e-mail licitacao@detran.df.gov.br.

3.2.1. Caberá ao pregoeiro, auxiliado pelo setor responsável pela especificação do objeto, decidir
sobre a impugnação no prazo de 02 (dois) dias úteis, contados da  data de recebimento da
impugnação.

3.2.2. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será definida e publicada nova data para
realização do certame.

3.2.3. Na hipótese da impugnação ser rejeitada, ficarão mantidas as condições originalmente
previstas neste edital.

3.3. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao
pregoeiro, até às 17:00 (horário de Brasília-DF) do terceiro dia útil anterior à data fixada para abertura
da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no e-mail licitacao@detran.df.gov.br.

3.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

3.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada
pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

3.5. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os
participantes e a Administração.

3.6. As impugnações e esclarecimentos/questionamentos somente serão  analisados se apresentados
tempestivamente e acompanhados de identificação do impugnante/solicitante e, no caso de pessoa
jurídica, acompanhados de documentação que comprove a capacidade legal de representar a empresa.

3.7. As impugnações e esclarecimentos serão prestados pelo Pregoeiro diretamente aos peticionantes e
divulgados a todos os interessados através do site Comprasnet (www.gov.br/compras).

3.7.1. Em caso de impossibilidade de inserção no Comprasnet devido ao limite de caracteres ou
outra limitação, a impugnação, pedido de esclarecimentos ou respostas  serão disponibilizados em
sua íntegra no site do Detran-DF  (www.detran.df.gov.br/pregoeseletronicos), no link do respectivo
pregão eletrônico, antes  da  abertura  da  sessão,  ficando  todos  os  licitantes obrigados a acessá-lo
para obtenção das informações prestadas.

3.8. As impugnações e pedidos de esclarecimentos entregues após às 18:00 horas serão recebidas às 8:00
horas do dia seguinte, exceto no caso do subitem seguinte.

3.9. As  impugnações e pedidos de esclarecimento enviados após às 17:00 horas do último dia útil de
prazo serão consideradas intempestivas.

3.10. Sempre que necessário, com fins de auxiliar a compreensão do Edital, o pregoeiro publicará avisos
no sítio www.gov.br/compras.

3.11. Modificações  no  Edital  serão  divulgadas  pelo  mesmo  instrumento  de  publicação utilizado para
divulgação do texto original e o prazo inicialmente   estabelecido será reaberto,   exceto   se, 
inquestionavelmente,  a  alteração  não  afetar  a  formulação  das propostas, resguardado o tratamento
isonômico aos licitantes.

 

4. DO CREDENCIAMENTO E DA REPRESENTAÇÃO

4.1. Para participar do Pregão Eletrônico, o licitante deverá se credenciar no sistema “PREGÃO
ELETRÔNICO” por intermédio do sítio www.gov.br/compras. O credenciamento dar-se-á pela atribuição
de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico, no
sítio www.gov.br/compras.

4.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica responsabilidade legal do licitante ou de seu
representante legal e presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao

mailto:licitacao@detran.df.gov.br
mailto:licitacao@detran.df.gov.br
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
http://www.detran.df.gov.br/pregoeseletronicos
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/


20/09/2022 08:01 SEI/GDF - 95825600 - Edital de Licitação

https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=107957830&infra_sist… 4/40

pregão eletrônico, não cabendo ao provedor do sistema ou ao DETRAN-DF promotor da licitação
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

4.3. O credenciamento do licitante, bem como a sua manutenção, dependerá de registro cadastral
atualizado no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, que também será requisito
obrigatório para fins de habilitação.

4.4. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao
órgão licitante, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que
por terceiros.

4.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverá ser anunciada imediatamente ao provedor do sistema,
para imediato bloqueio do acesso.

4.6. A representação do licitante far-se-á por meio de instrumento particular e/ou público de procuração
com firma reconhecida em cartório, que comprove os necessários poderes para praticar todos os atos
inerentes ao certame em nome do proponente. Em sendo sócio, proprietário, dirigente (ou assemelhado)
da empresa proponente, deverá apresentar cópia do estatuto ou objeto licitado social, ou instrumento
específico no qual estejam expressos seus poderes para exercer e assumir obrigações em decorrência de
tal investidura.

4.7. Nenhuma pessoa física ou jurídica, ainda que credenciada por procuração legal, poderá representar
mais de uma Licitante.

4.8. As pessoas jurídicas que tenham sócios em comum não poderão participar do certame para o (s)
mesmo (s) item(s).

 

5. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO ELETRÔNICO

5.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto
desta licitação, e que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes
deste Edital e seus anexos.:

5.1.1. Que  estejam  devidamente  credenciadas  no  sistema  Comprasnet,  no endereço
eletrônico www.gov.br/compras, munidas de chave de identificação e de senha;

5.1.2. Que estejam cadastradas no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, 
nos  termos  do  §  1º,  art.  1º  do Decreto  nº  3.722,  de  9  de  janeiro  de  2001, publicado  no 
D.O.U. de 10 de janeiro de 2001 e art. 4º do Decreto Distrital nº 23.546/2003;

5.1.3. Que não estejam cadastradas no SICAF ou que estiverem com seus cadastramentos vencidos,
desde que atendidas as exigências do item 11, deste Edital.

5.2. NÃO  PODERÃO  CONCORRER,  DIRETA  OU  INDIRETAMENTE,  NESTA LICITAÇÃO OU PARTICIPAR DO
CONTRATO DELA DECORRENTE:

5.2.1. Servidor público, ativo ou inativo, do Departamento de Trânsito do Distrito Federal;

5.2.2. O   autor   do   termo   de   referência,   do   projeto   básico   ou   executivo,   pessoa   física   ou
jurídica;

5.2.3. As empresas:

5.2.3.1. Declaradas  inidôneas  por  órgão  ou  entidade  da  Administração  Pública  direta  ou
indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal;

5.2.3.2.  Suspensas de participar de licitação e impedidas de contratar com a Administração
do Distrito Federal, durante o prazo da sanção aplicada;

5.2.3.3. Estrangeiras não autorizadas a funcionar no País;

5.2.3.4. Que  se  encontrem  em  processo  de  dissolução,  liquidação ou falência.

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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5.2.3.4.1.  Só será permitida a participação de empresas em recuperação judicial e
extrajudicial
se  comprovada,  respectivamente,  a  aprovação  ou  a  homologação  do  plano  de
recuperação pelo  juízo  competente, bem como a aptidão econômica e financeira da
empresa para o certame.

5.2.3.5. Submissas a concurso de credores;

5.2.3.6. Que   estejam  incluídas   no   Cadastro   Nacional   de   Condenações   Cíveis   por   Ato 
de Improbidade Administrativa disponível no Portal do CNJ;

5.2.3.7.  Que conste da relação de inidôneos disponibilizada pelo Tribunal de Contas da
União (TCU);

5.2.3.8. Cujo estatuto ou contrato social não incluam o objeto deste Edital;

5.2.3.9. Constituídas com o mesmo objeto e por qualquer um dos sócios e/ou administradores
de empresas declaradas inidôneas, após a aplicação dessa sanção e no prazo de sua vigência,
observando o contraditório e a ampla defesa a todos os interessados;

5.2.3.10.  Isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do termo de
referência, ou do projeto básico ou executivo, ou da qual o autor do projeto seja
dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com
direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado;

5.2.3.11. Cujo dirigente, administrador, proprietário ou sócio com poder de direção seja
cônjuge, companheiro ou parente, em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou
afinidade, até o terceiro grau (Decreto Distrital nº 32.751/2011), de:

5.2.3.11.1. Agente público com cargo em comissão ou função de confiança que esteja
lotado na unidade responsável pela realização da seleção ou licitação promovida pelo
órgão ou entidade da Administração pública distrital; ou;

5.2.3.11.2. Agente público cuja posição no órgão ou entidade da Administração pública
distrital
seja  hierarquicamente  superior  ao  chefe  da  unidade  responsável  pela  realização  da
seleção ou licitação.

5.2.3.11.3. A vedação se aplica aos Contratos pertinentes a obras, serviços e aquisição
de bens, inclusive de serviços terceirizados, às parcerias com organizações da sociedade
civil e à celebração de instrumentos de ajuste congêneres.

5.2.3.11.4. As vedações deste item estendem-se às relações homoafetivas.

5.3.  A participação na presente licitação implica a aceitação plena e irrevogável de todos os termos,
cláusulas e condições constantes deste Edital e de seus Anexos, bem como a observância dos preceitos
legais e regulamentares em vigor e a responsabilidade pela fidelidade e legitimidade das informações e
dos documentos apresentados em qualquer fase do processo.

5.4.  Fica proibida a participação de empresas, mesmo que não sejam líderes de consórcio, que tenham
sócios em comum com poderes de administração, para o(s) mesmo(s) item(ns) ou mesmo(s) grupo(s).

5.5.  Será realizada pesquisa junto ao CEIS (CGU), ao CNJ (condenações cíveis por atos de improbidade
administrativa), ao TCU (sistema de inabilitados e inidôneos) e no Portal Transparência   
(www.portaltransparencia.gov.br/cnep),   para   aferição     de   eventuais registros   impeditivos   de 
participar  de  licitações  ou  de  celebrar  Contratos  com  a Administração Pública.

5.6. Não  poderá  se  beneficiar  do  tratamento  jurídico  diferenciado  previsto na  Lei
Complementar nº 123/2006, incluído o regime de que trata o art. 12 da citada Lei Complementar, para
nenhum efeito legal, a pessoa jurídica (parágrafo único do art. 2º da Lei nº 4.611/2011):

5.6.1. De cujo capital participe outra pessoa jurídica;

http://www.portaltransparencia.gov.br/cnep
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5.6.2. Que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede
no exterior;

5.6.3. De cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócia
de   outra   empresa   que   receba   tratamento   jurídico   diferenciado   nos   termos   da   Lei
Complementar nº 123/2006, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata
o inciso II do caput do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006;

5.6.4.  Cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra
empresa não beneficiada pela Lei Complementar nº 123/2006, desde que a receita bruta
global   ultrapasse   o   limite   de   que   trata   o   inciso   II   do   caput   do   art.   3º   da   Lei
Complementar nº 123/2006;

5.6.5. Cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins
lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput
do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006;

5.6.6. Constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo;

5.6.7. Que participe do capital de outra pessoa jurídica;

5.6.8. Que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de
caixa econômica, de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito
imobiliário, de corretora ou de distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, de
empresa de arrendamento mercantil, de seguros privados e de capitalização ou de previdência
complementar;

5.6.9. Constituída sob a forma de sociedade por ações.

 

6. DAS CONDIÇÕES PARA A ELABORAÇÃO DA PROPOSTA

6.1. O  Licitante  deverá  enviar  sua  proposta,  no  idioma  oficial  do  Brasil,  mediante  o preenchimento,
no sistema eletrônico, dos seguintes campos:

6.1.1. Valor unitário e total para cada item ou grupo de itens (conforme o caso), em moeda corrente
nacional;

6.1.2. Marca, modelo e fabricante de cada item ofertado;

6.1.3. Descrição detalhada do objeto  indicando, no que for aplicável, o prazo de validade ou de
garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso.

6.2. Caso haja divergência entre a especificação constante no sistema Comprasnet e  no Termo de
Referência, prevalecerá este último.

6.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

6.4. Os quantitativos previstos no orçamento estimado pela Administração não poderão ser alterados
pelo proponente.

6.5. O Licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no Sistema
Eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta e lances.

6.6. A  participação  no  pregão  dar-se-á  por  meio  da  digitação  da  senha  privativa  do Licitante.

6.7. Ao cadastrar sua proposta no sítio do sistema  Comprasnet,  o Licitante deverá fazer a
descrição detalhada do objeto. Para o detalhamento deverá ser utilizado o campo “Descrição detalhada
do objeto ofertado”.

6.8. A  Licitante  que  registrar  no  campo  “Descrição  detalhada  do  objeto
ofertado”  qualquer  informação  que  venha  a  identificar  sua  razão  social  ou  nome fantasia terá sua
proposta desclassificada antes da disputa de lances.

6.9. A omissão de qualquer despesa necessária ao perfeito cumprimento do objeto deste certame será
interpretada como não existente ou já incluída no preço, não podendo o Licitante pleitear acréscimo após
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a abertura da sessão pública.

 

7. DA CONDUÇÃO DO CERTAME

7.1. Os trabalhos serão conduzidos pelo Pregoeiro, apoiado pela Equipe de Apoio e por
setores técnicos, mediante a  inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos no endereço
eletrônico www.gov.br/compras.

7.2. A operacionalidade do sistema Comprasnet é de responsabilidade da SLTI/ME, junto a     qual     as   
Licitantes     deverão     informar-se     a     respeito     do     seu     funcionamento     e regulamento, e receber
instruções detalhadas para sua correta utilização.

7.3. A participação na licitação na forma eletrônica dar-se-á por meio da digitação da senha pessoal e
intransferível do representante credenciado e subsequente encaminhamento da  PROPOSTA e dos
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e
horário estabelecidos neste Edital.

7.3.1. O prazo fixado para a apresentação das propostas e dos documentos de habilitação não será
inferior a oito dias úteis, contado da data de publicação do aviso do edital.

7.4. Incumbirá   ao   Licitante   acompanhar   as   operações   no   Sistema   Eletrônico   durante   a sessão 
pública   do   pregão,   ficando   responsável   pelo   ônus   decorrente   da   perda   de negócios   diante   da 
inobservância  de  quaisquer  mensagens  emitidas  pelo  Sistema, Pregoeiro ou de sua desconexão.

7.4.1. No     caso     de     desconexão,     cada     Licitante     deverá     de     imediato,     sob     sua     inteira
responsabilidade, providenciar sua conexão ao sistema.

7.5. Se  ocorrer  a  desconexão  do  Pregoeiro  no  decorrer  da  etapa  de  lances,  e  o  sistema eletrônico
permanecer acessível aos Licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos
realizados.

7.5.1. Quando   a   desconexão   do   sistema   eletrônico   para   o   Pregoeiro   persistir   por   tempo
superior  a  10  (dez)  minutos,  a  sessão  pública  será  suspensa  e  reiniciada  somente decorridas
24 (vinte e quatro) horas após a comunicação do fato aos participantes, no sítio
eletrônico www.gov.br/compras.

7.6. A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá na data e  na hora
indicadas no preâmbulo deste Edital, no sítio eletrônico www.gov.br/compras.

7.7. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e os Licitantes ocorrerá exclusivamente
mediante troca de mensagens, via  chat, em campo próprio do sistema  eletrônico. Não será aceito
nenhum outro tipo de contato, como meio telefônico ou e- mail;

7.8. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará, motivadamente, aquelas que não
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital.

7.9. Somente os Licitantes com propostas cadastradas participarão da fase de lances.

 

8. DA ABERTURA DAS PROPOSTAS, DA FORMULAÇÃO DE LANCES E DO DESEMPATE

8.1. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do
sistema eletrônico, sendo o licitante imediatamente informado do seu recebimento e respectivo horário
de registro e valor.

8.1.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor global do item/grupo.

8.2. Aberta a sessão pública, o Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde
logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, que
contenham vícios insanáveis ou que não apresentem as especificações e exigências mínimas constantes
no Termo de Referência (Anexo A do Edital).

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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8.2.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento
em tempo real por todos os participantes.

8.2.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido
contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

8.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas
participarão da fase competitiva.

8.4. O modo de disputa será o ABERTO e FECHADO.

8.4.1. No modo de disputa ABERTO e FECHADO, a primeira etapa, ABERTA, terá duração de 15
(quinze) minutos.

8.4.2. Iniciada a etapa competitiva, os Licitantes classificados poderão encaminhar lances públicos,
sucessivos e  com  preços  decrescentes ou percentuais de desconto crescentes (conforme o caso),
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do horário e valor
ou percentual de desconto consignados no registro de cada lance.

8.4.3. Será permitida aos Licitantes a apresentação de lances intermediários durante a etapa aberta.

8.4.3.1. São considerados intermediários os lances iguais ou superiores ao menor já ofertado,
mas inferiores ao último lance dado pelo próprio Licitante, quando adotado o julgamento pelo
critério de menor preço.

8.4.4. Findo o prazo de 15 minutos, o sistema eletrônico  Comprasnet  encaminhará o aviso de
fechamento aleatório dos lances.

8.4.4.1. O tempo aleatório encerrar-se-á em até dez minutos, findo o qual será
automaticamente encerrada a recepção de lances.

8.4.4.2. Encerrado o tempo aleatório, o sistema Comprasnet abrirá a oportunidade para que
o  autor da proposta de  menor preço  ou  maior desconto  e os autores  das ofertas
subsequentes, dentro da margem de 10%, possam ofertar um lance final e FECHADO em até
cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo.

8.4.4.3. Na ausência de, no mínimo, três ofertas nas condições dentro da margem de 10%, os
autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três,
poderão oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o
encerramento do prazo.

8.4.5. Encerrado o prazo estabelecido para a formulação da proposta final fechada, o
sistema  ordenará os lances em ordem vantajosidade em relação ao  preço  ou  maior desconto,
conforme o caso definido neste Edital.

8.4.5.1. Na ausência de lance final e fechado classificado na forma dos subitem anterior,
haverá o reinício da etapa fechada para que os demais Licitantes, até o máximo de três, na
ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, que
será sigiloso até o encerramento deste prazo.

8.4.5.1.1. Encerrada a etapa fechada reiniciada, o sistema ordenará os lances em ordem
de vantajosidade, na forma do subitem 8.4.5.

8.4.6. Na hipótese de não haver Licitante classificado na etapa de lance fechado que atenda às
exigências para habilitação, o Pregoeiro poderá, auxiliado pela equipe de apoio, mediante
justificativa, admitir o reinício da etapa fechada.

8.5. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na hipótese de
desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para efeito de ordenação
das propostas.

8.6. Havendo empate entre dois ou mais licitantes, o critério de desempate será aquele previsto no artigo
3º, § 2º, da Lei n.º 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens:

8.6.1. Produzidos no País;
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8.6.2. Produzidos ou prestados por empresas brasileiras;

8.6.3. Produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de
tecnologia no País;

8.6.4. Produzidos ou prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam
às regras de acessibilidade previstas na legislação.

8.7. Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo
sistema Comprasnet dentre as propostas empatadas.

8.8. Neste certame aplica-se o direito de preferência previsto no Decreto Federal nº 7.174/2010, que
dispõe sobre o regulamento da contratação de bens e serviços de informática e automação no âmbito da
Administração Pública Federal.

 

9. DA NEGOCIAÇÃO

9.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema
eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida
melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.

9.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

9.3. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

 

10. DO JULGAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

10.1. Encerrada a etapa de negociação, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal,
do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e
empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira
colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-
se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.
O  pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus
anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º
10.024/2019.

10.2. Nessas condições, as propostas de microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades
cooperativas que se encontrarem na faixa de até 5%  (cinco por cento) acima da  proposta ou lance de 
menor preço serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

10.3. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta
para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco)
minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

10.4. Caso a microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa melhor classificada
desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa,
empresa de pequeno porte e sociedade cooperativa que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco
por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no
subitem anterior.

10.5. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre
elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

10.6. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da
fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

10.7. O(s) Licitante(s) classificado(s) em primeiro lugar, após a negociação, deverá(ão) enviar no prazo 2
(duas) horas, a contar da convocação pelo Pregoeiro via chat, a(s) Proposta(s) de Preços devidamente
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atualizada(s), em conformidade com o valor negociado ou o último lance ofertado.

10.7.1. A licitante deverá enviar a Proposta de Preços em conformidade com o ANEXO C deste
Edital, com os valores unitários e totais.

10.8. A proposta ajustada será recebida exclusivamente por meio do sistema Comprasnet (opção “Enviar
Anexo”), respeitado o limite do sistema eletrônico, podendo ser incluídos quantos arquivos forem
necessários.

10.9. A(s) proposta(s) atualizada(s) deverá(ão) ser lavrada(s) em língua portuguesa e deve(m) conter:

10.9.1. Nome da proponente e de seu representante legal, endereço completo, telefone, endereço
de correio eletrônico, números do CNPJ e da inscrição Estadual, Municipal e Distrital;

10.9.2. Preço unitário e total de cada objeto cotado, devendo estar inclusas nos preços ofertados
todas as despesas que incidam ou venham a incidir sobre o objeto;

10.9.3. A indicação de uma única marca e modelo para cada objeto, sem prejuízo da indicação de
todas as características do produto cotado, com especificações claras e detalhado, inclusive tipo,
referência, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente quando for o caso,
observadas as especificações constantes no Anexo I deste Edital;

10.9.4. Prazo de garantia do(s) objeto(s), quando for o caso;

10.9.5. Prazo de validade da proposta, não devendo ser inferior a  60 (sessenta) dias corridos,
contados da data prevista para abertura da licitação;

10.9.6. Prazo de entrega em conformidade com o Termo de Referência (Anexo A do Edital), contados
da assinatura do Contrato ou do recebimento da Nota de Empenho, quando não houver a
formalização do instrumento de Contrato;

10.9.7. Declaração expressa, de que nos preços ofertados estão incluídas todas as despesas relativas
à entrega do(s) bem(ns) tais como embalagens, encargos sociais, frete, seguro, tributos e encargos
de qualquer natureza que, direta ou indiretamente, incidam sobre o objeto da licitação;

10.9.8. Declaração de que a Licitante atende os critérios de sustentabilidade ambiental, previstos
no atr. 7º da Lei Distrital nº 4.770/2012, conforme modelo constante do  Anexo D do  Edital. A
declaração pode ser substituída por certificação emitida por instituição pública oficial ou instituição
credenciada, ou qualquer outro meio de prova, que ateste que a empresa cumpre com as exigências
de práticas de sustentabilidade ambiental;

10.9.9. Memórias de Cálculo que, eventualmente, se fizerem necessárias; e

10.9.10. Declaração expressa de que os preços ofertados estão isentos de Imposto sobre Produtos
Industrializados (IPI), tendo em vista o que dispõe a Lei Federal nº 8.058, de 2 jul. 1990 (somente se
tal isenção for aplicável​);

10.10. Os dados inseridos na proposta, como correio eletrônico, número de telefone e fax, serão
utilizados para a comunicação oficial entre o DETRAN/DF  e a empresa, tanto na fase licitatória
quanto na fase contratual.

10.11. Em nenhuma hipótese, o conteúdo das propostas poderá ser alterado, seja com relação às
características técnicas, marcas, modelos, prazo de entrega, prazo de garantia e preço dos
equipamentos e materiais ou de qualquer outra condição que importe modificação dos seus termos
originais, ressalvadas as hipóteses destinadas a sanar apenas falhas formais, alterações essas que
serão analisadas pelo Pregoeiro.

10.11.1. Serão corrigidos automaticamente pelo Pregoeiro quaisquer erros aritméticos, bem como
as divergências que porventura ocorrerem entre o preço unitário e o total do item, quando
prevalecerá sempre o primeiro.

10.12. Será verificada a conformidade das propostas apresentadas com os requisitos estabelecidos no
Instrumento Convocatório, sendo desclassificadas as que estiverem em desacordo.
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10.13. Em consonância com o § 3º, art. 43, da Lei nº 8.666/1993, para fins de verificação/comprovação
quanto ao atendimento das especificações contidas no Termo de Referência, o Pregoeiro poderá
promover diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, requerendo a
remessa de folders, catálogos, prospectos técnicos, dentre outros que julgar cabíveis à análise objetiva
dos produtos ofertados pelas Licitantes.

10.14. O Pregoeiro poderá, se necessário, suspender a sessão para recorrer a setores técnicos internos e
externos, bem como aos órgãos requisitantes da compra do material objeto deste Pregão, a fim de obter
parecer que possibilite melhor julgamento das especificações dos produtos cotados, definindo nova data
para continuidade da sessão licitatória.

10.15. Não serão aceitas propostas que apresentarem preços globais ou unitários simbólicos, irrisórios ou
de valor zero, bem como propostas que apresentarem valores globais e unitários acima do estimado.

10.16. Nos termos dos artigos  40, X; 43, IV; 44,  §§ 2º e 3º; e 48, I e II, da Lei nº 8.666/1993,  serão
desclassificadas propostas que não atenderem as exigências contidas nesse ato convocatório  ou
contenham preços excessivos ou manifestamente inexequíveis, assim entendidos:

10.16.1.Preços excessivos, quando os mesmos apresentarem valores superiores ao preço estimado
pela Administração ou aos praticados pelo mercado;

10.16.1.1. A desclassificação por preços excessivos somente ocorrerá após a fase competitiva,
caso a Administração não obtenha êxito na negociação direta.

10.18. O não envio da proposta ajustada por meio do sistema Comprasnet (opção “Enviar Anexo”), com
todos os requisitos ou o descumprimento das eventuais diligências determinadas pelo Pregoeiro
acarretará na desclassificação da proposta.

10.18.1. Sempre que a proposta não for aceita, antes de ocorrer a convocação da Licitante
subsequente, haverá nova verificação da eventual ocorrência do empate ficto, quando o certame
não for exclusivo para participação de ME/EPP, visto o disposto na Lei Distrital nº 4.611/2011 e no
Decreto Distrital nº 35.592/2014.

10.18.2. Em caráter de diligência, os documentos remetidos por meio da opção “Enviar Anexo” do
sistema  Comprasnet  poderão ser solicitados em original ou por cópia autenticada, a qualquer
momento. Nesse caso, os documentos deverão ser encaminhados, no prazo estabelecido pelo
Pregoeiro, para a Gerência de Licitação, pelo endereço "Protocolo Detran/DF - SAM Lote A Bloco B
Térreo, Cep 70.620-000, Asa Norte, Brasília/DF.

10.19. Se a proposta for desclassificada, o Pregoeiro examinará a proposta subsequente, e, assim
sucessivamente, na ordem de classificação.

10.20. Nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá negociar
com o licitante para que seja obtido preço melhor.

10.21. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitante.

10.22. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita.

10.23. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do
licitante, observado o disposto neste Edital.

 

11. HABILITAÇÃO

11.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta
classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

11.1.1. SICAF;
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11.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes/ceis);

11.1.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa,
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php);

11.1.4. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU.

11.2. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição
de participação.

11.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-
los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas , sob pena de inabilitação.

11.3.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e
justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e formalmente aceita pelo
Pregoeiro.

11.3.2. O simples envio de solicitação de prorrogação de prazo não caracteriza aceitação por parte
do Pregoeiro.

11.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do
documento digital.

11.5.  Efetuada a verificação referente ao cumprimento das condições de participação no certame, a
habilitação das licitantes será realizada mediante a apresentação dos seguintes documentos:

11.5.1. Proposta em conformidade com o ANEXO C do Edital;

11.5.2. Declarações:

11.5.2.1. Declaração, sob as penas da lei, da superveniência de fato impeditivo da
habilitação (exigida somente se houver fato impeditivo);

11.5.2.2. Declaração para os fins de atender o Decreto n° 39.860/2019 (modelo 1 do Anexo
D do Edital); 

11.5.2.3.  Declaração de que atende aos requisitos previstos no art. 2º da Lei Distrital nº
4.770/2012 (modelo 2 do Anexo D do Edital);

11.5.2.4.  Declaração para  atendimento à Lei Geral de Proteção de Dados - Lei n.º
13.709/2018 (Modelo 3 do Anexo D do Edital);

11.5.2.5. Declaração de que atende ao disposto no art. 429 da CLT (suficiente assinalar no
sistema Comprasnet);

11.5.2.6. Declaração de que não utiliza mão-de-obra, direta ou indireta, de menores de 18
(dezoito) anos para a realização de trabalhos noturnos, perigosos ou insalubres, bem como
não utiliza, para qualquer trabalho, mão-de-obra de menores de 16 (dezesseis) anos, exceto
na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso V, do art. 27,
da Lei n.º 8.666/93 E LEI Nº 9854/99 (suficiente assinalar no sistema Comprasnet);

11.5.2.7. Declaração de que atende ao disposto art. 93 da Lei Federal 8.213/1991 (suficiente
assinalar no Comprasnet).

11.5.3. Habilitação Jurídica 

11.5.3.1. Registro comercial, no caso de empresário individual;

11.5.3.2.  Apresentar registro comercial, ato constitutivo, estatuto ou contrato social
devidamente registrado na Junta Comercial para comprovação do ramo de atividade e do
capital social, quando for o caso; e

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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11.5.3.3.  No caso de sociedades por ações, dos documentos de eleição de seus
administradores: a inscrição do ato constitutivo, no de sociedades civis, acompanhada de
prova de diretoria em exercício; e o decreto de autorização, em se tratando de empresa ou
sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para
funcionamento expedido pelo órgão competente, quanto a atividade assim o exigir.

11.5.4. Regularidade Fiscal e Trabalhista 

11.5.4.1. Apresentar registro no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ.

11.5.4.2. Apresentar  regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação
de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

11.5.4.3. Apresentar  prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço
(FGTS).

11.5.4.4. Apresentar prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do
trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa,
nos termos do Título VII-A da consolidação das leis do trabalho, aprovada pelo decreto-lei nº
5.452, de 1º de maio de 1943.

11.5.4.5. Apresentar prova de inscrição Estadual, Municipal ou do Distrito Federal.

11.5.4.6. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

11.5.4.7. Apresentar prova de inscrição prova de regularidade com a Fazenda Municipal do
domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre.

11.5.4.8.  Todas as empresas licitantes (ainda que não sejam cadastradas no Distrito
Federal) deverão apresentar a certidão Negativa de Débitos ou certidão positiva com efeito de
negativa, emitida pela Secretaria de Estado de Fazenda do Governo do Distrito Federal, em
plena validade, para as empresas com sede ou domicílio fora do Distrito Federal, que poderá
ser obtida através do site www.fazenda.df.gov.br.

11.5.4.9.  Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou
empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de
inabilitação.

11.5.4.10. Uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade
fiscal, a microempresa, empresa de pequeno porte, ou sociedade cooperativa será convocada
para, no prazo de 2  (dois) dias úteis, após solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico,
comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, uma única vez.

11.5.4.11.  A não regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de
classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal, será concedido o mesmo prazo
para regularização.

11.5.4.12. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

11.5.4.13 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e
se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em
nome da matriz.



20/09/2022 08:01 SEI/GDF - 95825600 - Edital de Licitação

https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=107957830&infra_si… 14/40

11.5.4.14. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a
centralização do recolhimento dessas contribuições.

11.5.5. Qualificação Econômica Financeira

11.5.5.1. Certidão Negativa de Falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica,
exceto no caso de empresa em recuperação judicial ou extrajudicial, quando deverá observar
o item 5.2.3.4.1 deste Edital.

11.6.Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do
documento digital.

11.7. O Pregoeiro poderá consultar sítios oficiais de órgãos e entidade emissores de certidões, para
verificar as condições de habilitação dos licitantes.

11.8. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer
dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

11.9. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate
ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para
aceitação da proposta subsequente.

 

12. DOS RECURSOS

12.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal de microempresa, empresa de
pequeno porte ou sociedade cooperativa, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo trinta
minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é,
indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do
sistema.

12.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de
motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

12.2.1.  Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as
condições de admissibilidade do recurso.

12.2.2.  A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a
decadência desse direito.

12.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para
apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados
para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias,
que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata
dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

12.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

12.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante
neste Edital.

 

13. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

13.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

13.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização
da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que
serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

13.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.
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13.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail, de acordo com a
fase do procedimento licitatório.

14. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

14.1. A adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pelo Pregoeiro sempre que não tenha
havido recurso.

14.2. A homologação da licitação é de responsabilidade exclusiva da autoridade competente e só poderá
ser realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor pelo Pregoeiro, ou, quando
houver recurso, pela própria autoridade competente.

14.3. A(s) licitante(s) declarada(s) vencedora(s) do certame deverá(ão) promover, no prazo de 24 (vinte
e quatro) horas da homologação, o cadastro no Sistema Eletrônico de Informações -  SEI, junto à
Gerência de Documentação - GERDOC/DETRAN-DF (gerdoc@detran.df.gov.br), que será a responsável
pelo recebimento da documentação necessária e a posterior habilitação junto àquele sistema.

 

15. DA REVOGAÇÃO E DA ANULAÇÃO

15.1. ​A autoridade competente poderá revogar a licitação por razões de interesse público decorrente de
fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo
anulá-la por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros mediante parecer escrito e devidamente
fundamentado.

 

16. DA CONTRATAÇÃO

16.1. A contratação será regida, especialmente, pelos itens constantes no Anexo A deste Edital (Termo de
Referência), a seguir elencados:

RESPONSABILIDADE DA CONTRATANTE Item 4.1

RESPONSABILIDADE DA CONTRADA Item 4.2

FISCALIZAÇÃO E CONTROLE DA CONTRATAÇÃO Item 5

 

16.2. Além das disposições do item anterior, a contratação deverá obedecer às demais cláusulas do
Anexo A deste Edital (Termo de Referência).

 

17. DA APLICAÇÃO DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS​

17.1. ​Pelo descumprimento de quaisquer cláusulas ou condições do presente edital, serão aplicadas as
penalidades no Decreto 26.851/2006 (ANEXO E deste Edital), publicado no Diário Oficial do Distrito
Federal nº. 103 de 31 de maio de 2006, pág. 05 a 07, e alterações posteriores, que regulamentaram a
aplicação das sanções administrativas previstas nas Leis Federais n.º 8.666/93 e 10.520/2002.

17.2. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520/2002, o licitante/adjudicatário que: 

17.2.1. Não celebrar o contrato ou aceitar/retirar a nota de empenho;

17.2.2. Apresentar documentação falsa;

17.2.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

17.2.4. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

17.2.5. Não mantiver a proposta;

17.2.6. Falhar ou fraudar a execução do contrato;
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17.3. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, incluindo aí a declaração falsa quanto às
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em
qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.

17.4. O comportamento previsto nesta sub condição fica configurado quando o licitante executar atos tais
como os descritos no parágrafo único do art. 92, no art. 96 e no parágrafo único do art. 97 da Lei
8.666/93.

 

18. DA PROIBIÇÃO DE CONTEÚDO DISCRIMINATÓRIO CONTRA A MULHER E DE USO DE MÃO DE OBRA
INFANTIL 

18.1. Fica proibida a utilização qualquer conteúdo discriminatório contra a mulher, nos termos da Lei nº
5.448/2015, regulamentada pelo Decreto Distrital nº 38.365/2017.

18.2. É proibido o uso de mão de obra infantil, sob qualquer pretexto,  nos termos da Lei Distrital nº
5.061/2013,   sob pena de rescisão do contrato e aplicação de multa, sem prejuízo das sanções legais
cabíveis.

 

19. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

19.1. É facultado ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de
diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior
de documento ou informação que deveria constar originariamente no ato da sessão pública.

19.2. No julgamento da habilitação e das propostas, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de
habilitação e classificação.

19.3. Fica assegurado ao DETRAN-DF o direito de, no interesse da Administração, anular ou revogar, a
qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente licitação, dando ciência aos participantes, na forma da
legislação vigente.

19.4. Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e/ou
amostras (quando exigido) e o DETRAN-DF não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

19.5. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos
apresentados em qualquer fase da licitação.

19.6. Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justificado e aceito pelo
Pregoeiro.

19.7. Ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a
sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário
anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário.

19.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente no DETRAN-DF ou
Contratante, quando for o caso.

19.9. Para os documentos de habilitação que não apresentarem expressamente o prazo de validade, será
considerado o prazo de 60 (sessenta) dias consecutivos da data de sua emissão, exceto se houver
legislação em contrário.

19.10. O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará no afastamento do
licitante, desde que sejam possíveis a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua
proposta, durante a realização da sessão pública de pregão.

19.11. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da
disputa entre os interessados, sem comprometimento da segurança da futura contratação.
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19.12. A homologação do resultado desta licitação não implicará em direito à contratação do objeto
licitado.

19.13. Previamente justificado no chat, o pregoeiro poderá prorrogar o prazo para o envio de propostas
e/ou documentação complementar de habilitação pelo tempo que julgar necessário.

19.14. Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da Lei n.º 10.520 de 17 de julho
de 2002, do Decreto nº 3.555, publicado no DOU de 09 de agosto de 2.000 e subsidiariamente a Lei
8.666/93 e Decreto nº 10.024/2019.

19.15. Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à
Corrupção, no telefone 0800.644.9060.

19.16. Caso considere necessário, o pregoeiro suspenderá a sessão e solicitará parecer à área
demandante referente à proposta de preço e/ou documentação.

19.17. Por motivo justificado, solicitado via chat, e acatado pelo pregoeiro e equipe de apoio, a proposta
de preço e documentos de habilitação poderão ser encaminhados via e-mail: licitacao@detran.df.gov.br.

19.18. As súmulas dos contratos e dos aditivos pertinentes a obras, compras, serviços,  alienações e
locações celebrados pelos órgãos ou pelas entidades da Administração Pública do Distrito Federal com
particulares devem ser publicadas no Portal da  Transparência de que trata a Lei nº 4.490, de 12 de
dezembro de 2012 (Lei Distrital nº 5.575 de 18.12.2015).

19.18.1. A determinação prevista neste item visa conferir publicidade às contratações
realizadas pelo Poder Público.

19.18.2. Das súmulas dos contratos de que trata este item devem constar informações referentes ao
valor, ao objeto, à finalidade, à duração e ao prazo de vigência do contrato, bem como o nome ou a
razão social do fornecedor do produto, da obra ou do serviço.

19.19. São partes integrantes deste Edital os seguintes anexos:

19.19.1. ANEXO A - TERMO DE REFERÊNCIA.

19.19.2. ANEXO B - PLANILHA DE PREÇO MÁXIMO ADMISSÍVEL.

19.19.3. ANEXO C - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS.

19.19.4. ANEXO D - MODELOS DE DECLARAÇÕES 

19.19.5. ANEXO E - DECRETO Nº 26.851/2006.

19.19.6. ANEXO F - MINUTA DO CONTRATO 

19.20. O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o de Brasília, com exclusão de
qualquer outro.

 

Brasília, 19 de setembro de 2022.

 

ANEXO A (do Edital)
TERMO DE REFERÊNCIA

 

1. DESCRIÇÃO DO OBJETO

Contratação de empresa para fornecimento e instalação, em lote único,   de pentes de
memória  DDR4-2933, 1.2V, 64 GB, LRDIMM Compatibilidade (Placa Intel): S2600WF para expandir a
memória dos servidores NUTANIX atualmente instalados no Detran/DF.   Todos os pentes fornecidos
deverão ser novos, de primeiro uso. A empresa   vencedora do certame deverá fornecer garantia de
03(três) anos para os pentes fornecidos.

 

mailto:licitacao@detran.df.gov.br
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ITEM DESCRIÇÃO CAT  Part Number QTDE

01

DDR4-2933, 1.2V,
64 GB, LRDIMM     
   

Compatibilidade
(Placa Intel):
S2600WF

MAT -
472835

Nutanix
(Intel): 64GB
LRDIMM 4
Rank 2933

72

02
Instalação dos
pentes de
memória        

SER -
27103 ----- 01

 

A instalação dos 72 pentes de memória será feita de acordo com a seguinte  operação:

1. Remover 48 pentes de 3 máquinas do cluster.
2. Instalar estes 48 pentes distribuindo 8 pentes em cada uma das outras 6 máquinas.
3. Instalar 24 pentes de 64 Mb em cada uma das 3 primeiras máquinas.
4. O procedimento acima será feito mediante planejamento criterioso entre a

empresa contratada e a equipe técnica da DIRTEC e somente será efetuado após a
aprovação do do plano de instalação pelo diretor da DIRTEC.

Por tratar-se de um único objeto não há possibilidade de divisão. Nota-se que foi incluído o
item 02 (instalação dos pentes de memória) apenas com o objetivo de se destacar que a entrega só será
efetivada após a instalação dos pentes de memória, da forma detalhada acima, pela qual a empresa
vencedora do certame se responsabiliza integralmente. Sendo assim, caso houvesse parcelamento do
objeto, uma empresa não teria como se responsabilizar pelo serviço da outra, como por exemplo um
pente de memória defeituoso ou mal instalado.

 

As máquinas a serem utilizadas tem os seguintes números de série:

LUF910200131

LUF910200132

LUF910200137

LUF910200135

LUF910200129

LUF910200136

LUF910200130

LUF910200134

LUF910200133

2. LEGISLAÇÃO DE REFERÊNCIA

1. Lei Federal 8.666, de 21 de junho de 1993 - Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição
Federal, institui normas para licitações e contratos da Administração Pública;

2. Lei n.º 10.520, de 17 de julho de 2002 - Institui, no âmbito da União, Estados, Distrito
Federal e Municípios, nos termos do art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal,
modalidade de licitação denominada pregão, para aquisição de bens e serviços
comuns;

3. Lei nº 12.846/13 - Dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas
jurídicas pela prática de atos contra a administração pública, nacional ou estrangeira.

4. Decreto n.º 10.204/2019 - Regulamenta o pregão, na forma eletrônica, para aquisição
de bens e serviços comuns;

5. Decreto Distrital nº 40.205/2019 - Recepciona o Decreto Federal nº 10.024/2019;
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6. Decreto nº 7.174/2010 - Disciplina as condições especiais para a aquisição de bens e
contratação de serviços de TIC para órgãos e entidades sob controle da União;

7. Decreto nº 9.507/2018 - Dispõe sobre a execução indireta, mediante contratação, de
serviços da administração pública federal direta, autárquica e fundacional e das
empresas públicas e das sociedades de economia mista controladas pela União.

8. Decreto Distrital nº. 23.460, de 16 de dezembro de 2002 - Regulamenta, no âmbito do
Distrito Federal, a modalidade de licitação denominada pregão, para aquisição de bens
e serviços comuns, instituída pela Lei Federal n.º 10.520/2002.

9. Instrução Normativa 04/2010 - IN 04/2010 - Dispõe sobre o processo de contratação
de soluções de TIC pelos órgãos integrantes do Sistema de Administração dos Recursos
de Tecnologia da Informação - SISP do Poder Executivo Federal. 

10. Decreto Distrital nº 34.637, de 06 de setembro de 2013 - Recepcionou no âmbito do 
Distrito Federal a IN nº 04/2010.

11. Decreto Distrital nº 39.453/2018 - Regulamenta a Lei distrital nº 5.525, de 26 de agosto
de 2015, que estabelece que, em compras e contratações de bens e serviços, qualquer
que seja a modalidade de licitação, o valor a ser pago não seja superior à média de
preços do mercado, no âmbito do Distrito Federal.

12. Portaria nº 514/2018 - Regulamenta os procedimentos administrativos básicos para
realização de pesquisa de preços na aquisição de bens e contratação de serviços em
geral na forma do Decreto Distrital nº 39.453, de 14 de novembro de 2018.

13. Portaria DETRAN - DF nº 1054, de 2011, que aprova a Política de Segurança da
Informação e Comunicações do Departamento de Trânsito do Distrito Federal.

14. Decreto Distrital 26.851/2006, regula a aplicação de sanções administrativas previstas
nas Leis Federais nos 8.666, de 21 de junho de 1993 (Lei de Licitações e Contratos
Administrativos), e 10.520, de 17 de julho de 2002 (Lei do Pregão).

15. Decreto Distrital nº. 32.598/2010, Aprova as Normas de Planejamento, Orçamento,
Finanças, Patrimônio e Contabilidade do Distrito Federal, em especial as normas
descritas nos art. 63 a 71, que regula a realização de pagamentos.

16. Instrução 351/2021 - Normativo interno de planejamento de contratações de bens e
serviços no âmbito do Departamento de Trânsito do Distrito Federal - Detran/DF,

 

3. PREÇO DE REFERÊNCIA E MODELO DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA

Os preços de referência para o processo licitatório, de acordo com estudo realizado junto
ao mercado e de contratos em execução pela administração pública nos últimos 12 mese são os
constantes na tabela abaixo.

ITEM DESCRIÇÃO QTDE
PREÇO DE REFERÊNCIA (MÁXIMO)

Unitário Total

1

DDR4-2933, 1.2V,
64 GB, LRDIMM
Compatibilidade
(Placa Intel):
S2600WF

72  R$    6.500,00  R$  468.000,00

2 Instalação dos
pentes de memória 1  R$  21.000,00  R$    21.000,00
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Valor Global  R$                                   489.000,00

3.1. Para apresentação das propostas as empresas deverão  respeitar o modelo abaixo.

ITEM DESCRIÇÃO CAT QTDE
PREÇO PROPOSTO

Unitário Total

1

DDR4-2933, 1.2V,
64 GB, LRDIMM
Compatibilidade
(Placa Intel):
S2600WF

MAT- 472835 72  R$    R$ 

2 Instalação dos
pentes de memória SER - 27103 1  R$   R$   

Valor Global  R$                                  

4. DIVISÃO DE RESPONSABILIDADE

O presente estudo se propõe a aquisição de Memórias e serviços conforme descrito no
detalhamento do objeto. As responsabilidades serão divididas entre CONTRATANTE e CONTRATADA
conforme o que segue.

4.1. Responsabilidades da Contratante

4.1.1. Designar Comissão de Servidores formada por membros das unidades
envolvidas, em especial Dirtec, para acompanhar e fiscalizar o recebimento e a instalação das
Memórias.

4.1.2. Após a entrega das memórias, a CONTRATANTE compromete-se a propiciar os
meios indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais, inclusive permitindo o
acesso de empregados e prepostos ou representantes da CONTRATADA às dependências do
DETRAN/DF;

4.1.3. Acompanhar e fiscalizar os serviços, auditar os processos, que compõem o
objeto do contrato, por meio de representante da CONTRATANTE por ela designado, nos
termos do art. 67 da Lei nº. 8.666/1993 e dos softwares fornecidos pela CONTRATADA;

4.1.4. Efetuar os pagamentos nas condições e preços pactuados no contrato;

4.1.5. Acompanhar e fiscalizar o trabalho da CONTRATADA no processo de entrega e
instalação das memórias;

4.1.6. Analisar e, caso esteja de acordo com as especificações e com a criticidade do
negócio,   Aprovar o plano de instalação de forma que gere o mínimo de interferência na
continuidade dos serviços prestados pela Autarquia.

4.1.7. Notificar por escrito e tempestivamente a CONTRATADA, qualquer
irregularidade ou fatos e ocorrências de descumprimento de cláusulas pactuadas na prestação
dos entrega dos produtos ou realização dos serviços de instalação;

4.1.8. Prestar as informações e os esclarecimentos que fizerem necessários;

4.2. Responsabilidades da Contratada

4.2.1. Proceder e comportar-se de forma condizente com as normas do
DETRAN/DF;

4.2.2. Responsabilizar-se técnica e financeiramente pelo fornecimento,
preparação, instalação e garantia da solução contratada de acordo com os níveis
minimamente aceitos no mercado para o produto contratado.
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4.2.3. Durante o período de garantia, sempre que acionada, realizar as
correções ou substituições das memórias, em até 48h do recebimento da notificação.

4.2.4. Assumir todo o ônus e obrigações relacionadas aos seus empregados, tais
como: salários, encargos sociais e trabalhistas, acidentes de trabalho, instrumentos e
equipamentos de trabalho, além de taxas, impostos, que lhe sejam imputáveis, inclusive
com relação a terceiros em decorrência da celebração do contrato e da execução dos
serviços nele previstos.

4.2.5. Apresentar os documentos quanto às obrigações assumidas, em especial,
encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais;

4.2.6. Assumir inteira responsabilidade pelas obrigações fiscais decorrentes da
execução contratual;

4.2.7. Orientar de forma técnica e comportamental seus profissionais
contratados, bem como promover treinamentos para atualização, durante toda
execução do contrato, quanto às atividades rotineiras, às legislações, resoluções e
determinações vigentes.

4.2.8. Assumir, pessoalmente, a responsabilidade pela execução dos serviços de
instalação e prestação da garantia;

4.2.9. Não transferir a outrem sem autorização da Administração, no todo, ou
em parte, a prestação dos serviços, objeto deste contrato;

4.2.10. Corrigir incorreções nos serviços executados quando necessário, sem
ônus para a CONTRATANTE.

4.2.11. Responder pelos danos, de qualquer natureza, que venham a sofrer seus
empregados, terceiros ou à CONTRATANTE, em razão de acidentes ou de ação, ou de
omissão, dolosa ou culposa, de prepostos da detentora ou de quem em seu nome agir;

4.2.12. Fornecer, sempre que solicitada, todas as informações pertinentes aos
produtos entregues e serviços prestados;

4.2.13. Entregar os produtos e executar os serviços nas condições, prazos e
padrões estabelecidos pelo DETRAN-DF, de acordo com a especificação contida no
Termo de Referência, responsabilizando-se por eventuais prejuízos decorrentes do
descumprimento de condição estabelecida;

4.2.14. Após a homologação da licitação, assinar o contrato e retirar a Nota de
Empenho no prazo de 05 (cinco) dias, contados do recebimento da convocação formal;

4.2.15. Aceitar, nas mesmas condições deste Edital, os acréscimos ou supressões
que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado
do objeto adjudicado, devendo supressões acima desse limite ser resultantes de acordo
entre as partes;

4.2.16. Executar cronogramas de implantação e de execução dos serviços nos
prazos estabelecidos no Termo de Referência e demais requisições da Contratante;

4.2.17. Responsabilizar-se por todos os encargos de possível demanda
trabalhista, cível ou penal, relacionadas à prestação dos serviços, originariamente ou
vinculada por prevenção, conexão ou continência;

5.   FISCALIZAÇÃO E CONTROLE

5.1. Sanções Administrativas

Com fundamento no art. 7º da Lei nº 10.520/2002,  Decreto Federal nº 10.024/2019 e 
Decreto Distrital nº 26.851/2006 e garantida a ampla defesa, o convocado, dentro do prazo de validade
da sua proposta, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou
Municípios, será descredenciado no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores dos demais
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entes , pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das
demais cominações legais, caso incorra em uma das situações:

1. não assinar o contrato ou a ata de registro de preços;
2. não entregar a documentação exigida no edital;
3. apresentar documentação falsa;
4.  causar o atraso na execução do objeto;
5.  não mantiver a proposta;
6. falhar na execução do contrato;
7. fraudar a execução do contrato;
8. comportar-se de modo inidôneo;
9. declarar informações falsas; e

10. cometer fraude fiscal.

Nos casos abaixo relacionados na tabela abaixo, sem prejuízo das responsabilidades civil e
criminal, assegurada a prévia e ampla defesa, as seguintes penalidades, salvo se a falta advier de caso
fortuito, motivo de força maior ou outras justificativas, todas devidamente comprovadas e acatadas pela
Administração:

1.   Advertência, nas hipóteses de descumprimento de cláusulas contratuais de que
não resulte prejuízo para a Administração;

2. Multas, conforme graus e condutas dispostos nas tabelas abaixo e demais
especificações a seguir:

GRAU CORRESPONDÊNCIA
1 0,2% do valor anual estimado da contratação
2 0,4% do valor anual estimado da contratação
3 0,8% do valor anual estimado da contratação
4 1,4% do valor anual estimado da contratação
5 2% do valor anual estimado da contratação
6 3% do valor anual estimado da contratação
7 5% do valor estimado da contratação

 
 
DESCRIÇÃO GRAU INCIDÊNCIA

1 Transferir a outrem, no todo ou em parte a
execução do objeto contratado.

7 por ocorrência, sem prejuízo da possibilidade de rescisão da contratação,
salvo mediante prévia e expressa autorização do DETRAN/DF

2
Destruir ou danificar bens materiais ou
documentos por culpa ou dolo de seus
agentes

3 por ocorrência

3
Transferir sua responsabilidade para outras
entidades, sejam fabricantes, técnicos e
outros

6 por ocorrência

Deixar de cumprir o prazo previsto para a entrega do objeto (início dos serviços e as obrigações acessórias):

4
 
 

- até 05 dias de atraso 1 por ocorrência
– até 10 dias de atraso 2 por ocorrência
- até 15 dias de atraso 3 por ocorrência
–até 20 dias de atraso 4 por ocorrência
- até 30 dias de atraso 5 por ocorrência
- acima de 45 dias de atraso 6 por ocorrência

Deixar de cumprir o prazo previsto pra substituição do objeto que apresentar alterações, deteriorações, imperfeições ou
quaisquer irregularidades discrepantes às exigidas por este termo de referência, inclusive em desacordo com normas técnicas,
ainda que constatados após o recebimento, autorização para início dos serviços e/ou pagamento:

5
 

- até 05 dias de 1 por ocorrência
- até 10 dias de atraso 2 por ocorrência
- até 15 dias de 3 por ocorrência
- acima de 30 dias de atraso 4 por ocorrência

6

Deixar de manter a garantia ou não
substituir em até 48h os pentes de
memórias defeituosos durante o período
de garantia (3 anos).

3

por ocorrência, sem
prejuízo da
possibilidade de
rescisão da
contratação
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DESCRIÇÃO GRAU INCIDÊNCIA

7
Caso não seja possível, por qualquer
motivo, a execução da garantia. 7

por ocorrência, sem prejuízo da possibilidade de rescisão da contratação
descredenciamento do sistema de cadastramento de fornecedores, pelo
prazo de até 05 (cinco) anos, em conformidade com o art. 7° da Lei
10.520/2002
 

1. O valor da multa aplicada, após regular processo administrativo, será descontado
dos pagamentos eventualmente devidos pelo CONTRATANTE, ou ainda cobrada
diretamente da CONTRATADA, amigável ou judicialmente.

2. Se os valores do pagamento forem insuficientes para a quitação das eventuais
multas, fica a Contratada obrigada a recolher a importância devida no prazo de até
10 (dez) dias, contados da comunicação oficial, sob pena de ser incluído o valor na
Dívida Ativa do Distrito Federal.

3. A aplicação de multa não impede, a critério da Administração, a aplicação das
demais sanções de advertência, de impedimento/suspensão do direito de licitar e
de inidoneidade, bem como a rescisão da contratação.

4. As penalidades somente poderão ser relevadas em razão de circunstâncias
excepcionais, e as justificativas somente serão aceitas por escrito, fundamentadas
em fatos reais e comprováveis, a critério da autoridade competente do
CONTRATANTE, e desde que formuladas até a data do vencimento estipulada para
o cumprimento da obrigação.

5. Além dos casos já previstos, a rescisão da contratação também se dará nos termos
dos artigos 78 e 79 da Lei nº 8.666/93.

6. GARANTIA CONTRATUAL

A Contratada, no prazo de 10 (dez) dias corridos após a assinatura do Termo de Contrato,
prestará garantia no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do Contrato, podendo optar
por qualquer das modalidades previstas no Art. 56, da Lei Federal n° 8.666/1993.

7. DESEMBOLSO

O desembolso será feito após a entrega e instalação dos pentes de memória.

8. CUSTOS DE INVESTIMENTO INICIAL

Não há previsão de qualquer obra ou instalação para início dos serviços que gere
pagamentos em separado.

9. SIGILO E PROPRIEDADE INTELECTUAL

A contratada não deverá ter acesso a dados sensíveis.

10. DA OBRIGATORIEDADE DO ESTABELECIMENTO DO PROGRAMA DE INTEGRIDADE OU
COMPLIANCE PREVISTO NA LEI DISTRITAL N° 6.112/2018

10.1. Considerando que o prazo de vigência do contrato  não é superior a 180 (cento e oitenta)
dias e os valores envolvidos não são superiores a R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais), conforme
estabelecido no caput do art. 1º e em seu parágrafo 2º, da Lei Distrital nº 6.112/2018, que foi alterada
pela Lei 6.308/2019, a CONTRATADA não está obrigada essa exigência.

11. PARTICIPAÇÃO EM CONSÓRCIO

11.1.  No caso do presente processo não se vislumbra ganho em termos de competitividade
do certame caso seja permitida a participação de empresas reunidas em consórcio, pois existem
inúmeros fornecedores que possuem capacidade para fornecer individualmente todo o objeto
descrito neste Termo de Referência.

11.2. Não há escassez de empresas que forneçam os serviços objeto do certame, tampouco
é gravado de complexidade que torne problemática a competição, sendo desnecessário o consórcio
entre empresas, fato que poderia ainda prejudicar a conquista da conjugação do menor preço e do



20/09/2022 08:01 SEI/GDF - 95825600 - Edital de Licitação

https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=107957830&infra_si… 24/40

melhor produto/serviço, assim como dificultar a fiscalização, cobrança e execução contratual.
Portanto, não será permitida a participação de consórcios.

12. CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO CONTRATO

12.1. A Licitante vencedora deverá aceitar   e assinar o contrato nas condições estabelecidas
neste Termo, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81
desta Lei 8.666/1991 quando deverá comprovar que atender ao seguinte:

12.2. O Licitante vencedora terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua
convocação, para assinar o Termo de CONTRATO.

12.2.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, quando solicitado pela parte durante o seu transcurso e desde que ocorra
motivo justificado aceito pela Administração.

12.2.2. É facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de
contrato ou não aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo e condições
estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para
fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado,
inclusive quanto aos preços atualizados de conformidade com o ato convocatório, ou
revogar a licitação independentemente da cominação prevista no art. 81 desta Lei.

12.2.3.    Decorridos 60 (sessenta)  dias da data da entrega das propostas, sem
convocação para a contratação, ficam os licitantes liberados dos compromissos
assumidos.

13. PAGAMENTO

13.1. O pagamento será realizado mediante entrega e instalação dos pentes de memória,
através de conta corrente em nome da contratada junto ao Banco de Brasília S/A.

13.2. Não serão feitos pagamentos por entregas parciais;

13.3. Para o cálculo do valor devido deve-se considerar: 

13.3.1. Valores a serem pagos pela(s) Ordem (ns) de Serviço (s); 

13.3.2. Descontos de Glosas as Serem Aplicados;

13.4. O pagamento será realizado após comprovação da regularidade fiscal e de
inexistência de débitos perante   a justiça do trabalho, por meio de apresentação de certidões
negativas, após a a emissão e entrega da Nota Fiscal ao Detran/DF , que será autorizada após o
aceite dos produtos.

13.5. O prazo de pagamento não será superior a trinta dias, contado a partir da data final
do período de adimplemento de cada parcela.

13.6. Não ocorrendo o pagamento pelo CONTRATANTE dentro do prazo estipulado, o valor
devido será acrescido de encargos financeiros, que contemplam:

13.7. Juros de mora de 0,5% ao mês sobre o valor faturado, pro rata die, até o limite de
10%, e;

13.8. Correção monetária do valor devido com base na variação mensal do IPCA - Índice
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo ou outro índice de âmbito federal que venha a substituí-lo
para os atrasos com 30 (trinta) ou mais dias."

14. REAJUSTE

Não se aplica.

15. LOCAIS DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

Os serviços serão executados pela CONTRATADA na forma, quantidade e qualidade
pactuada, a partir da data de assinatura do CONTRATO, nos seguintes locais, definidos a critério do
CONTRATANTE no ato da solicitação dos serviço:
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Em qualquer instalação do CONTRATANTE dentro do Distrito Federal e
informado à CONTRATADA no ato da solicitação do serviço.

Os custos de entrega e instalação correram por conta da CONTRATADA.

As reuniões que demandem a participação de servidores do CONTRATANTE relativas ao
plano de instalação das memórias deverão ser realizadas nas dependências do CONTRATANTE, salvo
disposição em contrário definida pela CONTRATANTE, inclusive opção por reuniões não presencial.

 

16. MODO DE DISPUTA

Nos termos do Art. 32, II do decreto federal 10.204/2019 - aberto e fechado - os licitantes
apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado, conforme o critério de julgamento
adotado no edital.

17. VIGÊNCIA DO CONTRATO

17.1. Como não se trata de serviço   a ser realizado de forma continua pela administração, de
acordo com artigo 57, da Lei 8.666, terá vigência de 12 meses, restrita a vigência dos créditos
orçamentários.

18. ENQUADRAMENTO - SERVIÇO COMUM

Para fins do Decreto 10.024/2019, previsão do art. 3º, §1º, informa-se que o objeto
pretendido se enquadra nos requistos para enquadramento como serviço comum, ou seja,   tem um
padrão de desempenho e qualidade que pode ser objetivamente definido no edital que resultam de
especificações usuais no mercado.

19. TRATAMENTO PREFERENCIAL

Não há viabilidade técnica do tratamento preferencial e simplificado nas contratações
públicas das microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedores individuais conforme
descrito no   Decreto distrital nº 35.592, de 02 de julho 2014, tendo em vista   não ser possível separar
quotas os serviços, pois trata-se de aquisição em cota única que não permite a divisão de forma
econômica.

20. PRAZO DE ENTREGA

As memórias serão instalados a partir de autorização da   Diretoria de Tecnologia da
Informação em locais por ela determinado e, a partir da assinatura do contrato, a licitante deverá:

Entregar os 72 pentes de memória  em até 20 dias corridos da assinatura do contrato.

Entre a entrega no local de utilização e instalação para uso, não poderá decorrer mais do
que 5 dias úteis, salvo decisão em contrário da equipe técnica da Dirtec quanto a oportunidade e
conveniência da instalação nesse período.

Estando em ordem, os prazos definidos acima poderão ser reduzidos caso a contratada
tenha condições para atendimento mais rápido.

Por motivo de força maior ou interesse da administração, poderá haver prorrogação dos
prazos descritos.

21. VISITA TÉCNICA

A contratada interessada em participar da licitação poderá agendar visita técnica junto a
Dirtec, unidade Gesos, até a data de realização do pregão, quando receberá comprovante da visita, caso
não o faça, independete de declaração formal,   a apresentação de proposta será considerada como
aceitação do objeto e da infraestrutura existente e que tem pleno conhecimento das condições e
peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos, que assume total responsabilidade por esse fato e que
não utilizará deste para quaisquer questionamentos futuros que ensejem avenças técnicas ou financeiras
com o DETRAN/DF.

22. APROVAÇÃO
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Este documento foi elaborado pela Equipe de Planejamento da Contratação em harmonia
com a legislação de referência, quando verificou-se a viabilidade da contratação.

 

Documento assinado eletronicamente por ISRAEL BARBOSA FRITZ - Matr.0000993-
8, Analista em Atividades de Trânsito, em 08/09/2022, às 17:01, conforme art. 6º do
Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito
Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por ALESSANDRO ALVES ROCHA - Matr.0001302-
1, Gerente de Suporte Central e Operação de Rede, em 08/09/2022, às 17:02, conforme
art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do
Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por FABIO JACINTO BARRETO DE SOUZA -
Matr.0251240-8, Diretor(a) de Tecnologia da Informação e Comunicação, em
12/09/2022, às 12:19, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de
2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro
de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0

verificador= 95160370 código CRC= 6C090462

 

 

ANEXO B (do Edital)
PLANILHA DE PREÇO MÁXIMO ADMISSÍVEL

          

ITEM DESCRIÇÃO
PREÇO MÁXIMO ADMISSÍVEL

Unitário Total

1 DDR4-2933, 1.2V, 64 GB, LRDIMM Compatibilidade (Placa
Intel): S2600WF  R$    6.500,00  R$  468.000,00

2 Instalação dos pentes de memória  R$  21.000,00  R$    21.000,00

 

 

ANEXO C (do Edital)
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

 

AO

DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO DISTRITO FEDERAL

Pregão Eletrônico ____/2022
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  A Empresa ___________, inscrita no CNPJ(CGC)/MF sob nº _______, instalada na ____________
(endereço completo), telefone (com DDD) ________, endereço eletrônico (e-mail) ______________,
apresenta proposta para:

 

ITEM DESCRIÇÃO QTDE
VALORES

Unitário Total

1 DDR4-2933, 1.2V, 64 GB, LRDIMM Compatibilidade (Placa Intel):
S2600WF 72  R$    R$ 

2 Instalação dos pentes de memória 1  R$   R$    

Valor Global  R$                           
    

 

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA POR EXTENSO

a) Validade da Proposta:______________ dias (não inferior a 60 dias).

b) Os Pagamentos deverão ser efetuados no Banco _____ Agência _____ Conta Corrente nº _________.

c) Declaramos que na nossa proposta os valores apresentados englobam todas as despesas com tributos,
impostos, contribuições fiscais, parafiscais ou taxas, inclusive, porventura, com serviços de terceiros, que
incidam direta ou indiretamente no valor dos serviços cotados que venham a onerar o objeto desta
licitação.

d) Declaramos que os prazos serão os indicados ou os solicitados na forma do Termo de Referência e
Edital.

e) Esta empresa declara estar ciente de que a apresentação da presente proposta implica na plena
aceitação das condições estabelecidas no Edital e seus Anexos.

Local e Data da Proposta: ______/______/________.

 

 ________________________________________________

Assinatura do Representante Legal​ da Licitante

(Contendo a identificação (NOME COMPLETO) Endereço, Telefone e E-mail)

 

 

 

ANEXO D (do Edital)
MODELOS DE DECLARAÇÕES

 

1. DECLARAÇÃO PARA OS FINS DO DECRETO N° 39.860, DE 30 DE MAIO DE 2019

 

ORGÃO/ENTIDADE

PROCESSO
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MODALIDADE  DE LICITAÇÃO

NUMERO DA LICITAÇÃO

CNPJ/CPF

INSCRIÇÃO ESTADUAL/DISTRITAL

REPRESENTANTE LEGAL

CPF

A pessoa física ou jurídica acima identificada, por intermédio de seu representante legal, declara que não
incorre nas vedações previstas no art. 9º da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e no art. 1º do Decreto
nº 39.860, de 30 de maio de 2019. Essa declaração é a expressão da verdade, sob as penas da lei.

............................................

(Local data)



............................................................


(representante)

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)

 

 

2. DECLARAÇÃO PARA ATENDIMENTO À LEI DISTRITAL N.° 4.770/2012

 

Pregão Eletrônico nº__/2022 Departamento de Trânsito do Distrito Federal

 

A empresa___________________________________________________________, inscrita no CNPJ sob
o nº _______________________________, sediada no
endereço_________________________________, telefone/fax nº _____________, por intermédio do
seu representante legal   Sr(a). __________________________________________________________,
portador(a) da Carteira de Identidade nº ____________________ e do CPF nº _________________,
DECLARA   para fins do disposto no artigo 2º da Lei Distrital 4.770, de 22 de fevereiro de 2012, que
receberá, sem nenhum custo para o Detran-DF, bens, embalagens, recipientes ou equipamentos
inservíveis e não reaproveitáveis pela administração pública, provenientes do objeto do Pregão Eletrônico
nº __/2022 - Departamento de Trânsito do Distrito Federal, e que dará o destino legalmente estabelecido
para a deposição e o tratamento adequados de objetos e resíduos.

 

............................................

(Local e data)



............................................................


(representante)

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)

 

3. DECLARAÇÃO PARA ATENDIMENTO À LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS - LEI N.º 13.709/2018
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Pregão Eletrônico nº__/2022 Departamento de Trânsito do Distrito Federal

 

A empresa___________________________________________________________, inscrita no CNPJ sob
o nº _______________________________, sediada no
endereço_________________________________, telefone/fax nº _____________, por intermédio do
seu representante legal   Sr(a). __________________________________________________________,
portador(a) da Carteira de Identidade nº ____________________ e do CPF nº _________________,
DECLARA que:

1. Tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) e se compromete a adequar todos
os procedimentos internos ao disposto na referida legislação, com intuito de proteção dos dados pessoais
repassados pelo DETRAN/DF.

2. É vedado às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência da
execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto da contratação, sob pena de
responsabilização administrativa, civil e criminal.

2. As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações – em especial
os dados pessoais e os dados pessoas sensíveis – repassados em decorrência da execução contratual, em
consonância com o disposto na Lei n. 13.709/2018, sendo vedado o repasse das informações a outras
empresas ou pessoas, salvo aquelas decorrentes de obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento
do edital/instrumento contratual.

3. Tem ciência que poderá responder  administrativa e/ou judicialmente, em caso de causar  danos
patrimoniais, morais, individuais  ou coletivos, aos titulares de dados pessoais, repassados em
decorrência da execução contratual, por inobservância à LGPD.

4. Está ciente e de acordo que o DETRAN/DF, para a execução do serviço ou aquisição objeto deste edital,
tenha acesso aos dados pessoais dos representantes da LICITANTE/CONTRATADA, tais como: número do
CPF e do RG, endereço eletrônico, cópia do documento de identificação, entre outros que possam ser
exigidos para a execução contratual.

6. Possui conhecimento de que a LICITANTE/CONTRATADA fica obrigada a comunicar ao DETRAN/DF, em
até 24 (vinte e quatro) horas, qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais,
situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de
tratamento inadequado ou ilícito,  ocorridos durante o prazo contratual, bem como adotar as
providências dispostas no art. 48 da LGPD.

 

Brasília (DF), _____ de ______________________ de _______.

 

ASSINATURA E NOME LEGÍVEL DA PESSOA FÍSICA/JURÍDICA

(SÓCIO RESPONSÁVEL PELA EMPRESA)

 

 

ANEXO E (do Edital)
DECRETO Nº 26.851, DE 30 DE MAIO DE 2006.

Publicação DODF 103, de 31/05/06 – Págs. 5 a 7.

 

Regula a aplicação de sanções administrativas previstas nas Leis Federais nos 8.666, de 21 de junho de
1993 (Lei de Licitações e Contratos Administrativos), e 10.520, de 17 de julho de 2002 (Lei do Pregão), e
dá outras providências.
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A GOVERNADORA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 100, inciso VII,
da Lei Orgânica do Distrito Federal, e tendo em vista o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei Federal
n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e no art. 7° da Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002, bem
como o disposto no art. 68 da Lei Federal n° 9.784, de 29 de janeiro de 1999, e ainda, a centralização de
compras instituída nos termos da  Lei Distrital n° 2.340, de 12 de abril de 1999, e as competências
instituídas pela Lei Distrital n° 3.167, de 11 de julho de 2003, DECRETA:

 

CAPÍTULO I

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

SEÇÃO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

 

Art. 1º A aplicação das sanções de natureza pecuniária e restritiva de direitos pelo não cumprimento das
normas de licitação e/ou de contratos, em face do disposto nos  arts. 81, 86, 87 e 88, da Lei Federal
nº    8.666, de 21 de junho de 1993, e no art. 7º  da Lei Federal no  10.520, de 17 de julho de 2002,
obedecerá, no âmbito da Administração Direta, Autárquica, Fundacional  e das Empresas Públicas do
Distrito Federal, às normas estabelecidas neste Decreto.

Parágrafo único. As disposições deste Decreto aplicam-se também aos ajustes efetuados com dispensa e
inexigibilidade de licitação, nos termos do que dispõe a legislação vigente, e ainda às licitações realizadas
pelas Administrações Regionais, até o limite máximo global mensal estabelecido no art. 24, incisos I e II,
da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, nos termos do disposto no § 1° do art. 2° da Lei Distrital
n° 2.340, de 12 de abril de 1999.

 

SEÇÃO II

DAS ESPÉCIES DE SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

 

Art. 2º  As licitantes e/ou contratadas que não cumprirem integralmente as obrigações assumidas,
garantida a prévia defesa, estão sujeitas às seguintes sanções:

I - advertência;

II - multa;

III - suspensão temporária de participação em licitação, e impedimento de contratar com a Administração
do Distrito Federal:

a) para a licitante e/ou contratada através da modalidade pregão presencial ou eletrônico que, convocada
dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar
documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do seu objeto,
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal; a penalidade será aplicada por prazo não
superior a 5 (cinco) anos, e a licitante e/ou contratada será descredenciada do Sistema de Cadastro de
Fornecedores, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais,
aplicadas e dosadas segundo a natureza e a gravidade da falta cometida;

b) para as licitantes nas demais modalidades de licitação previstas na Lei nº 8.666, de 21 de junho
de 1993, a penalidade será aplicada por prazo não superior a 2 (dois) anos, e dosada segundo a natureza
e a gravidade da falta cometida.

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a contratada ressarcir a
Administração pelos prejuízos resultantes e  após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no
inciso anterior.

http://www.fazenda.df.gov.br/aplicacoes/legislacao/legislacao/TelaSaidaDocumento.cfm?txtNumero=2340&txtAno=1999&txtTipo=5&txtParte=.
http://www.fazenda.df.gov.br/aplicacoes/legislacao/legislacao/TelaSaidaDocumento.cfm?txtNumero=3167&txtAno=2003&txtTipo=5&txtParte=.
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Parágrafo único. As sanções previstas nos incisos I, III e IV deste artigo poderão ser aplicadas juntamente
com a do inciso II, facultada a defesa prévia a interessada, no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco)
dias úteis.”

 

SUBSEÇÃO I

DA ADVERTÊNCIA

 

Art. 3º    A advertência é o aviso por escrito, emitido quando a licitante e/ou contratada descumprir
qualquer obrigação, e será expedido:

I - pela Subsecretaria de Compras e Licitações - SUCOM, quando o descumprimento da obrigação ocorrer
no âmbito do procedimento licitatório, e, em se tratando de licitação para registro de preços, até a
emissão da autorização de compra para o órgão participante do Sistema de Registro de Preços;

II - pelo ordenador de despesas do órgão contratante se o descumprimento da obrigação ocorrer na fase
de execução contratual, entendida desde a recusa em retirar a nota de empenho ou assinar o contrato.

 

SUBSEÇÃO II

DA MULTA

 

Art. 4º  A multa é a sanção pecuniária que será imposta à contratada, pelo ordenador de despesas do
órgão contratante, por atraso injustificado na entrega ou execução do contrato, e será aplicada nos
seguintes percentuais:

I - 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução de
serviços, calculado sobre o montante das parcelas obrigacionais adimplidas em atraso, até o limite de
9,9% (nove inteiros e nove décimos por cento), que corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso;

II - 0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução
de serviços, calculado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o montante das parcelas obrigacionais
adimplidas em atraso, em caráter excepcional, e a critério do órgão contratante, quando o atraso
ultrapassar 30 (trinta) dias, não podendo ultrapassar o valor previsto para o inadimplemento completo da
obrigação contratada;

III - 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato/nota de empenho, por descumprimento do prazo
de entrega, sem prejuízo da aplicação do disposto nos incisos I e II deste artigo;

IV - 15% (quinze por cento) em caso de recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou
retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, recusa parcial ou
total na entrega do material, recusa na conclusão do serviço, ou rescisão do contrato/nota de empenho,
calculado sobre a parte inadimplente;

V - até 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato/nota de empenho, pelo descumprimento de
qualquer cláusula do contrato, exceto prazo de entrega.

§ 1º A multa será formalizada por simples apostilamento contratual, na forma do art. 65, § 8º, da Lei nº
8.666, de 21 de junho de 1993 e será executada após regular processo administrativo, oferecido à
contratada a oportunidade de defesa prévia, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento
da notificação, nos termos do § 3º  do art. 86 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, observada a
seguinte ordem:

I - mediante desconto no valor da garantia depositada do respectivo contrato;

II - mediante desconto no valor das parcelas devidas à contratada; e

III - mediante procedimento administrativo ou judicial de execução.
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§ 2º Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá à
contratada pela sua diferença, devidamente atualizada pelo Índice Geral de Preços – Mercado (IGP-M) ou
equivalente, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou
cobrados judicialmente.

§ 3º O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do dia seguinte ao
do vencimento do prazo de entrega ou execução do contrato, se dia de expediente normal na repartição
interessada, ou no primeiro dia útil seguinte.

§ 4º Em despacho, com fundamentação sumária, poderá ser relevado:

I - o atraso não superior a 5 (cinco) dias;

II - a execução de multa cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos de cobrança.

§ 5º A multa poderá ser aplicada cumulativamente com outras sanções, segundo a natureza e a gravidade
da falta cometida, consoante o previsto no Parágrafo único do art. 2º e observado o princípio da
proporcionalidade.

§ 6º Decorridos 30 (trinta) dias de atraso, a nota de empenho e/ou contrato deverão ser cancelados e/ou
rescindidos, exceto se houver justificado interesse da unidade contratante em admitir atraso superior a
30 (trinta) dias, que será penalizado na forma do inciso II do caput deste artigo.

§ 7º A sanção pecuniária prevista no inciso IV do caput deste artigo não se aplica nas hipóteses de
rescisão contratual que não ensejam penalidades.

Art. 4-A A multa de que trata o art. 4º deste Decreto será aplicada, nas contratações previstas na Lei
Federal nº 12.232, de 29 de abril de 2010, nos seguintes percentuais:

I - 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução de
serviços, calculado sobre o montante das parcelas obrigacionais adimplidas em atraso, até o limite de
9,9% (nove inteiros e nove décimos por cento), que corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso;

II - 0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução
de serviços, calculado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o montante das parcelas obrigacionais
adimplidas em atraso, em caráter excepcional, e a critério do órgão contratante, quando o atraso
ultrapassar 30 (trinta) dias, não podendo ultrapassar o valor previsto para o inadimplemento completo da
obrigação contratada;

III - 1% (um por cento) do valor do contrato em caso de recusa injustificada do adjudicatário em assinar o
termo contratual dentro do prazo estabelecido pela Administração;

IV - 1% (um por cento) sobre o valor do contrato que reste executar ou sobre o valor da dotação
orçamentária que reste executar, o que for menor, em caso de rescisão contratual;

V - até 1% (um por cento) sobre o valor do contrato que reste executar ou sobre o valor da dotação
orçamentária que reste executar, o que for menor, pelo descumprimento de qualquer cláusula do
contrato, respeitado o disposto nos incisos I e II.

 

SUBSEÇÃO III

DA SUSPENSÃO

 

Art. 5º A suspensão é a sanção que impede temporariamente o fornecedor de participar de licitações e
de contratar com a Administração, e, se aplicada em decorrência de licitação na modalidade pregão,
ainda suspende o registro cadastral da licitante e/ou contratada no Cadastro de Fornecedores do Distrito
Federal, instituído pelo  Decreto nº 25.966, de 23 de junho de 2005, e no Sistema de Cadastramento
Unificado de Fornecedores - SICAF, de acordo com os prazos a seguir:

I - por até 30 (trinta) dias, quando, vencido o prazo de advertência, emitida pela Subsecretaria de
Compras e Licitações - SUCOM, ou pelo órgão integrante do Sistema de Registro de Preços, a licitante
e/ou contratada permanecer inadimplente;
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II - por até 90 (noventa) dias, em licitação realizada na modalidade pregão presencial ou eletrônico,
quando a licitante deixar de entregar, no prazo estabelecido no edital, os documentos e anexos exigidos,
quer por via fax ou internet, de forma provisória, ou, em original ou cópia autenticada, de forma
definitiva;

III - por até 12 (doze) meses, quando a licitante, na modalidade pregão, convocada dentro do prazo de
validade de sua proposta, não celebrar o contrato, ensejar o retardamento na execução do seu objeto,
falhar ou fraudar na execução do contrato;

IV - por até 24 (vinte e quatro) meses, quando a licitante:

a) apresentar documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados nas licitações, objetivando obter,
para si ou para outrem, vantagem decorrente da adjudicação do objeto da licitação;

b) tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

c) receber qualquer das multas previstas no artigo anterior e não efetuar o pagamento.

§ 1° São competentes para aplicar a penalidade de suspensão:

I - a Subsecretaria de Compras e Licitações - SUCOM, quando o descumprimento da obrigação ocorrer no
âmbito do procedimento licitatório, e, em se tratando de licitação para registro de preços, até a emissão
da autorização de compra para o órgão participante do Sistema de Registro de Preços;

II - o ordenador de despesas do órgão contratante, se o descumprimento da obrigação ocorrer na fase de
execução contratual, entendida desde a recusa em retirar a nota de empenho ou assinar o contrato.

§ 2º A penalidade de suspensão será publicada no Diário Oficial do Distrito Federal.

I - se aplicada pela Subsecretaria de Compras e Licitações - SUCOM, na hipótese do descumprimento da
obrigação ocorrer no âmbito do procedimento licitatório, e, em se tratando de licitação para registro de
preços, até a emissão da autorização de compra para o órgão participante do Sistema de Registro de
Preços, implicará na suspensão, por igual período, perante todos os órgãos/entidades subordinados à Lei
Distrital no 2.340, de 12 de abril de 1999, e alterações posteriores;

II - se aplicada pelo ordenador de despesas do órgão contratante e/ou participante do Sistema de
Registro de Preços, na hipótese do descumprimento da obrigação ocorrer na fase de execução contratual,
entendida desde a recusa em retirar a nota de empenho ou assinar o contrato, implicará na suspensão
perante o órgão sancionador.

§ 3° O prazo previsto no inciso IV poderá ser aumentado para até 05 (cinco) anos, quando as condutas ali
previstas forem praticadas no âmbito dos procedimentos derivados dos pregões.

 

SUBSEÇÃO IV

DA DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE

 

Art. 6º  A declaração de inidoneidade será aplicada pelo Secretário de Estado ou autoridade equivalente
do órgão de origem, à vista dos motivos informados na instrução processual.

§ 1º A declaração de inidoneidade prevista neste artigo permanecerá em vigor enquanto perdurarem os
motivos que determinaram a punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade que a aplicou, e será concedida sempre que a contratada ressarcir a Administração pelos
prejuízos resultantes de sua conduta e após decorrido o prazo da sanção.

§ 2º  A declaração de inidoneidade e/ou sua extinção será publicada no Diário Oficial do Distrito Federal,
e seus efeitos serão extensivos a todos os órgãos/entidades subordinadas ou vinculadas ao Poder
Executivo do Distrito Federal, e à Administração Pública, consoante dispõe o art. 87, IV, da Lei nº 8.666,
de 21 de junho de 1993.”

 

CAPÍTULO II
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DAS DEMAIS PENALIDADES

 

Art. 7° As licitantes que apresentarem documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados, ou que por
quaisquer outros meios praticarem atos irregulares ou ilegalidades para obtenção no registro no Cadastro
de Fornecedores do Distrito Federal, administrado pela Subsecretaria de Compras e Licitações, estarão
sujeitas às seguintes penalidades:

I - suspensão temporária do certificado de registro cadastral ou da obtenção do registro, por até 24 (vinte
e quatro) meses, dependendo da natureza e da gravidade dos fatos; e

II - declaração de inidoneidade, nos termos do art. 6º deste Decreto.

Parágrafo único. Aplicam-se a este artigo as disposições dos §§ 2º e 3º do art. 5º deste Decreto.

Art. 8º  As sanções previstas nos arts. 5º e 6º poderão também ser aplicadas às empresas ou profissionais
que, em razão dos contratos regidos pelas Leis Federais nos 8.666, de 21 de junho de 1993 ou 10.520, de
17 de julho de 2002:

I - tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;

II - tenham praticado atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;

III - demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração, em virtude de atos
ilícitos praticados.

 

CAPÍTULO III

DO DIREITO DE DEFESA

 

Art. 9º É facultado à interessada interpor recurso contra a aplicação das penas de advertência, suspensão
temporária ou de multa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da respectiva notificação.

§ 1° O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato recorrido, a qual
poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir,
devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 5 (cinco) dias
úteis, contado do recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade.

§ 2º Na contagem dos prazos estabelecidos neste Decreto, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do
vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em
contrário.

§3º (Revogado pelo DECRETO Nº 27.069, DE 14/08/2006, DODF DE 15/08/06).

§ 4° Assegurado o direito à defesa prévia e ao contraditório, e após o  exaurimento  da fase recursal, a
aplicação da sanção será formalizada por despacho motivado, cujo extrato deverá ser publicado no Diário
Oficial do Distrito Federal, devendo constar:

I - a origem e o número do processo em que foi proferido o despacho;

II - o prazo do impedimento para licitar e contratar;

III - o fundamento legal da sanção aplicada;

IV - o nome ou a razão social do punido, com o número de sua inscrição no Cadastro da Receita Federal.

§ 5° Após o julgamento do(s) recurso(s), ou transcorrido o prazo sem a sua interposição, a autoridade
competente para aplicação da sanção providenciará a sua imediata divulgação no sítio
www.fazenda.df.gov.br, inclusive para o bloqueio da senha de acesso ao Sistema de Controle e
Acompanhamento de Compra e Licitações e Registro de Preços do Distrito Federal -  e-compras, e aos
demais sistemas eletrônicos de contratação mantidos por órgãos ou entidades da Administração Pública
do Distrito Federal.
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§ 6º Ficam desobrigadas do dever de publicação no Diário Oficial do Distrito Federal as sanções aplicadas
com fundamento nos  arts. 3º e 4º deste Decreto, as quais se formalizam por meio de
simples apostilamento, na forma do art. 65, § 8º, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.”

 

CAPÍTULO IV

DO ASSENTAMENTO EM REGISTROS

 

Art. 10. Toda sanção aplicada será anotada no histórico cadastral da empresa.

Parágrafo único. As penalidades terão seus registros cancelados após o decurso do prazo do ato que as
aplicou.

 

CAPÍTULO V

DA SUJEIÇÃO A PERDAS E DANOS

 

Art. 11. Independentemente das sanções legais cabíveis, regulamentadas por este Decreto, a licitante
e/ou contratada ficará sujeita, ainda, à composição das perdas e danos causados à Administração pelo
descumprimento das obrigações licitatórias e/ou contratuais.

 

CAPÍTULO VI

DISPOSIÇÕES FINAIS

 

Art. 12. Os instrumentos convocatórios e os contratos deverão fazer menção a este Decreto, ressalvados
os casos em que o objeto exija penalidade específica.”

Art. 13. As sanções previstas nos arts. 3º, 4º e 5º deste Decreto serão aplicadas pelo ordenador de
despesas do órgão contratante, inclusive nos casos em que o descumprimento recaia sobre o contrato
oriundo do Sistema de Registro de Preços.

Art. 14. Os prazos referidos neste Decreto só se iniciam e vencem em dia de expediente no órgão ou na
entidade.

Art. 15. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 16. Revogam-se as disposições em contrário.

 

 

ANEXO F (do Edital)
MINUTA DO CONTRATO 

 

Contrato para Aquisição de Bens nº XX/20XX, nos termos do Padrão n° 07/2002.

Processo n° 00055-00055493/2022-11

 

Cláusula Primeira – Das Partes
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O DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO DISTRITO FEDERAL, Autarquia Distrital criada pela Lei n.º 6.296, de
15 de dezembro de 1975, vinculado à SSP/DF, situado no SAIN Lote “A”, Bloco “B”, Edifício Sede do
DETRAN, 1º andar, em Brasília-DF, inscrita no CNPJ nº  00.475.855/0001-79, denominada Contratante,
representada por XXXXXXX, CPF nº XXXXX , CI nº XXXXX , na qualidade de Diretor-Geral, com delegação
de competência prevista no art. 100, do Decreto nº 27.784/2017, que dispõe do Regimento Interno do
Departamento de Trânsito do Distrito Federal  e  XXXXXXX,  inscrita no CNPJ n° XXXXXX, com sede na
XXXXXXXX, doravante denominada Contratada, representada por  XXXXXX, CPF nº XXXXX, CI nº
XXXXXX, na qualidade de XXXXX.

 

Cláusula Segunda – Do Procedimento

O presente Contrato obedece aos termos do Edital de XXXX n° XXXX (fls. XXX), da Proposta de fls. XXX,
e da Lei nº 8.666/93.

 

Cláusula Terceira – Do Objeto

O Contrato tem por objeto a contratação de empresa para fornecimento e instalação, em lote único, de
pentes de memória DDR4-2933, 1.2V, 64 GB, LRDIMM Compatibilidade (Placa Intel): S2600WF, novos e
em primeiro uso, para expandir a memória dos servidores NUTANIX instalados no Detran/DF, consoante
especifica o Edital de XXX n° XXX (fls. XXX) e a Proposta de fls. XXX, que passam a integrar o presente
Termo, conforme tabela abaixo:

 

ITEM DESCRIÇÃO CAT  Part Number QUANTIDADE

01

DDR4-2933, 1.2V, 64
GB, LRDIMM         

Compatibilidade (Placa Intel):
S2600WF

MAT -
472835

Nutanix (Intel): 64GB
LRDIMM 4

Rank 2933
72

02 Instalação dos pentes de
memória         SER - 27103 ----- 01

 

Cláusula Quarta – Da Forma de Fornecimento

A entrega do objeto processar-se-á de forma integral em até 20 (vinte) dias corridos a contar da
assinatura do contrato, conforme especificação contida no Termo de Referência (xxx), facultada sua
prorrogação nas hipóteses previstas no § 1°, art. 57 da Lei n° 8.666/93, devidamente justificada por
escrito e previamente autorizada pela autoridade competente para celebrar o Contrato.

 

Cláusula Quinta – Do Valor

5.1 - O valor total do Contrato é de R$ XXXX  (XXXX), devendo a importância de XXXXXX (XXXX) ser
atendida à conta de dotações orçamentárias consignadas no orçamento corrente - Lei Orçamentária n°
XXX, de XXX, enquanto a parcela remanescente será custeada à conta de dotações a serem alocadas no(s)
orçamento(s) seguinte(s).

 

Cláusula Sexta – Da Dotação Orçamentária

6.1 – A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária:

I – Unidade Orçamentária: 24201

II – Programa de Trabalho: xxxxxxxxxxx
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III – Naturezas da Despesa: xxxxxxxxxxxxx

IV - Fontes de Recursos: xxxxxxxxxxxx

6.2 - O empenho inicial é de R$ XXX (XXX), conforme Nota de Empenho nº XXXX, emitida em XXXX, sob o
evento n° XXXX , na modalidade XXXX.

 

Cláusula Sétima - Do Pagamento

7.1 - O pagamento será feito, de acordo com as Normas de Planejamento, Orçamento, Finanças,
Patrimônio e Contabilidade  do Distrito Federal, mediante a entrega e instalação do objeto contratado, e
após a apresentação da  Nota Fiscal, liquidada em até 30  (trinta) dias de sua apresentação, desde que
esteja em condições de liquidação de pagamento.

7.2 - Os pagamentos de valores iguais ou superiores a R$ 5.000,00 (cinco mil reais) serão feitos,
exclusivamente, mediante crédito em conta corrente, em nome do beneficiário,  junto ao Banco de
Brasília S/A - BRB, de acordo com o art. 6º, do Decreto nº 32.767/2011.

7.3 - Não serão feitos pagamentos por entregas parciais;

 

Cláusula Oitava - Do Prazo de Vigência

O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar de sua assinatura.

 

Cláusula Nona - Das garantia

9.1 - A CONTRATADA, no prazo de 10 (dez) dias corridos após a assinatura do contrato, prestará garantia
contratual no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do Contrato, o que corresponde a R$
XXXX, podendo optar por qualquer das modalidades previstas no Art. 56, da Lei Federal n° 8.666/1993.

9.2 - A garantia ou assistência técnica do bem está especificada em termo de Garantia, anexo a este
contrato.

 

Cláusula Décima – Da responsabilidade da Contratante

10.1 - Designar Comissão de Servidores formada por membros das unidades envolvidas, em especial
Dirtec, para acompanhar e fiscalizar o recebimento e a instalação das Memórias.

10.2 - Após a entrega das memórias, a CONTRATANTE compromete-se a propiciar os meios indispensáveis
à boa execução das obrigações contratuais, inclusive permitindo o acesso de empregados e prepostos ou
representantes da CONTRATADA às dependências do DETRAN/DF;

10.3 - Acompanhar e fiscalizar os serviços, auditar os processos, que compõem o objeto do contrato, por
meio de representante da CONTRATANTE por ela designado, nos termos do art. 67 da Lei nº. 8.666/1993
e dos softwares fornecidos pela CONTRATADA;

10.4 - Efetuar os pagamentos nas condições e preços pactuados no contrato;

10.5  -  Acompanhar e fiscalizar o trabalho da CONTRATADA no processo de entrega e instalação das
memórias;

10.6 - Analisar e, caso esteja de acordo com as especificações e com a criticidade do negócio,  Aprovar o
plano de instalação de forma que gere o mínimo de interferência na continuidade dos serviços prestados
pela Autarquia.

10.7  -  Notificar por escrito e tempestivamente a CONTRATADA, qualquer irregularidade ou fatos e
ocorrências de descumprimento de cláusulas pactuadas na prestação dos entrega dos produtos ou
realização dos serviços de instalação;

10.8 - Prestar as informações e os esclarecimentos que fizerem necessários;
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Cláusula Décima Primeira  – Das Obrigações e Responsabilidades da Contratada

11.1 - Proceder e comportar-se de forma condizente com as normas do DETRAN/DF;

11.2 - Responsabilizar-se técnica e financeiramente pelo fornecimento, preparação, instalação e garantia
da solução contratada de acordo com os níveis minimamente aceitos no mercado para o produto
contratado.

11.3 - Durante o período de garantia, sempre que acionada, realizar as correções ou substituições das
memórias, em até 48h do recebimento da notificação.

11.4 - Assumir todo o ônus e obrigações relacionadas aos seus empregados, tais como: salários, encargos
sociais e trabalhistas, acidentes de trabalho, instrumentos e equipamentos de trabalho, além de taxas,
impostos, que lhe sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros em decorrência da celebração do
contrato e da execução dos serviços nele previstos.

11.5  -  Apresentar os documentos quanto às obrigações assumidas, em especial, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais;

11.6 - Assumir inteira responsabilidade pelas obrigações fiscais decorrentes da execução contratual;

11.7 - Orientar de forma técnica e comportamental seus profissionais contratados, bem como promover
treinamentos para atualização, durante toda execução do contrato, quanto às atividades rotineiras, às
legislações, resoluções e determinações vigentes.

11.8 - Assumir, pessoalmente, a responsabilidade pela execução dos serviços de instalação e prestação da
garantia;

11.9 - Não transferir a outrem sem autorização da Administração, no todo, ou em parte, a prestação dos
serviços, objeto deste contrato;

11.10 - Corrigir incorreções nos serviços executados quando necessário, sem ônus para a CONTRATANTE.

11.11 - Responder pelos danos, de qualquer natureza, que venham a sofrer seus empregados, terceiros
ou à CONTRATANTE, em razão de acidentes ou de ação, ou de omissão, dolosa ou culposa, de prepostos
da detentora ou de quem em seu nome agir;

11.12 -  Fornecer, sempre que solicitada, todas as informações pertinentes aos produtos entregues e
serviços prestados;

11.13 - Entregar os produtos e executar os serviços nas condições, prazos e padrões estabelecidos pelo
DETRAN-DF, de acordo com a especificação contida no Termo de Referência, responsabilizando-se por
eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento de condição estabelecida;

11.14 - Após a homologação da licitação, assinar o contrato e retirar a Nota de Empenho no prazo de 05
(cinco) dias, contados do recebimento da convocação formal;

11.15 -  Aceitar, nas mesmas condições deste Edital, os acréscimos ou supressões que se fizerem
necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do objeto adjudicado, devendo
supressões acima desse limite ser resultantes de acordo entre as partes;

11.16 - Executar cronogramas de implantação e de execução dos serviços nos prazos estabelecidos no
Termo de Referência e demais requisições da Contratante;

11.17 -  Responsabilizar-se por todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal,
relacionadas à prestação dos serviços, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou
continência;

 

Cláusula Décima Segunda – Da Alteração Contratual

12.1 – Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo Aditivo, com
amparo no art. 65 da Lei nº 8.666/93, vedada a modificação do objeto.
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12.2 – A alteração de valor contratual, decorrente do reajuste de preço, compensação ou penalização
financeira, prevista no Contrato, bem como o empenho de dotações orçamentárias, suplementares, até o
limite do respectivo valor, dispensa a celebração de aditamento.

 

Cláusula Décima Terceira – Das Penalidades

13.1 - O atraso injustificado na execução, bem como a inexecução total ou parcial do Contrato sujeitará a
Contratada à multa prevista no Termo de Referência,  consoante disciplina Decreto nº 26.851/2006 e
alterações posteriores, descontada da garantia oferecida ou judicialmente, sem prejuízo das sanções
previstas no art. 87, da Lei nº 8.666/93, facultada à Contratante, em todo caso, a rescisão unilateral.

 

Cláusula Décima Quarta – Da Dissolução

O Contrato poderá ser dissolvido de comum acordo, bastando, para tanto, manifestação escrita de uma
das partes, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, sem interrupção do curso normal da
execução do Contrato.

 

Cláusula Décima Quinta– Da Rescisão

O Contrato poderá ser rescindido por ato unilateral da Administração, reduzido a termo no respectivo
processo, na forma prevista no Edital, observado o disposto no art. 78 da Lei n° 8.666/93, sujeitando-se a
Contratada às consequências determinadas pelo art. 80 desse diploma legal, sem prejuízo das demais
sanções cabíveis.  

 

Cláusula Décima Sexta – Dos débitos para com a Fazenda Pública

Os débitos da Contratada para com o Distrito Federal, decorrentes ou não do ajuste, serão inscritos em
Dívida Ativa e cobrados mediante execução na forma da legislação pertinente, podendo, quando for o
caso, ensejar a rescisão unilateral do Contrato.

 

Cláusula Décima Sétima – Do Executor

O DETRAN/DF, por meio de Instrução, designará um Executor para o Contrato, que desempenhará as
atribuições previstas nas Normas de Planejamento, Orçamento, Finanças, Patrimônio e Contabilidade do
Distrito Federal.

 

Cláusula Décima Oitava - Da Publicação e do Registro

A eficácia do Contrato fica condicionada à publicação resumida do instrumento pela Administração, na
Imprensa Oficial, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de
vinte dias daquela data, após o que deverá ser providenciado o registro do instrumento no órgão
interessado, de acordo com o § único do art. 61 e art. 60, respectivamente, da Lei nº 8.666/93.

 

Cláusula Décima Nona - Do Foro

Fica eleito o foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao cumprimento do
presente Contrato.

 

 

Brasília, XX de XXXX de 20XX.
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Pelo DETRAN/DF:                                                                                                                                    

 

 

Pela Contratada:  

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por MARCELO RODRIGUES PORTELA NUNES -
Matr.0251692-6, Diretor(a)-Geral do Departamento de Trânsito do Distrito Federal, em
19/09/2022, às 17:35, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015,
publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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